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Direitos Humanos 

 

Conheça as principais características dos direitos humanos: 

 

a sua principal função É garantir a dignidade de todas as pessoas, 

são universais: são válidos para todas as pessoas, sem qualquer tipo de 

discriminação ou diferenciação, 

são relacionados entre si: todos os direitos humanos devem ser aplicados 

igualmente, a falta de um direito pode afetar os outros, 

são indisponíveis: significa que uma pessoa não pode abrir mão dos seus 

direitos,  

são imprescritíveis: significa que os direitos humanos não têm prazo e não 

perdem a validade. 

 

Leis sobre os direitos humanos 

 

Os direitos humanos são tratados em várias leis, convenções, acordos 

e tratados internacionais. Além da existência de leis sobre o assunto, é dever 

de cada Estado ter as suas próprias leis que garantam que os direitos humanos 

serão respeitados e colocados em prática. 

Conheça algumas leis que tratam dos direitos humanos: 

Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) 

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (1966) 

Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966). 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 5º, define quais são os direitos e 

garantias fundamentais dos cidadãos. Veja alguns: 

igualdade de direitos e deveres entre mulheres e homens, 

proibição de tortura e tratamento desumano, 

liberdade de pensamento, de crença e de religião, 

proibição de censura, 



proteção da intimidade, vida privada, honra e imagem, 

sigilo telefônico e de correspondências, 

liberdade de escolha de profissão, 

liberdade de locomoção dentro do país, 

direito de propriedade e de herança, 

acesso garantido à justiça, 

racismo, tortura e tráfico de drogas são crimes inafiançáveis, 

proibição de pena de morte, 

nenhum brasileiro pode ser extraditado. 

Ainda que existam várias leis que tratem dos direitos humanos, é importante 

saber que eles não são limitados ao que é previsto na lei. Outros direitos 

podem ser incluídos como direitos humanos com o passar do tempo e de 

acordo com as necessidades, com as transformações sociais e com o modo de 

vida da sociedade. 

Origem dos direitos humanos 

O conceito de direitos humanos mudou ao longo da história, mas há alguns 

acontecimentos que foram muito importantes na evolução desses direitos. 

O primeiro registro histórico de direitos humanos é de aproximadamente 500 

anos antes de Cristo, quando Ciro, rei da Pérsia, declarou a liberdade de 

escravos e alguns outros direitos de igualdade humana. Esses direitos foram 

gravados em uma peça chamada Cilindro de Ciro. 

Também são acontecimentos importantes na proteção dos direitos humanos a 

criação da Declaração de Direitos de Virgínia, nos Estados Unidos (1776) e a 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789) na França. 

A criação da Organização das Nações Unidas em 1945 também faz parte da 

história da evolução dos direitos humanos. É importante porque um dos 

objetivos da ONU é trabalhar para garantir a dignidade de todos povos e para 

diminuir as desigualdades mundiais. 



Logo em seguida, no ano de 1948 a ONU aprovou a criação da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. E em 1966 foram criados mais dois 

documentos: o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e o Pacto 

Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

Hoje existem várias organizações e movimentos que têm como objetivo 

defender os direitos humanos, como por exemplo: 

Anistia Internacional, 

Serviço Paz e Justiça na América Latina, 

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, 

Human Rights Watch, 

Gabinete de Instituições Democráticas e Direitos Humanos da Organização 

para a Segurança e Cooperação na Europa. 

Declaração Universal dos Direitos Humanos 

Em 1948 a Organização das Nações Unidas (ONU) criou a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH). Esse documento é um dos mais 

importantes na base dos direitos humanos e contém os princípios básicos 

relacionados à garantia desses direitos. 

A DUDH é importante no mundo todo porque é considerada o documento que 

marca o início da conscientização e preocupação mundial com a proteção dos 

direitos humanos. A Assembleia Geral da ONU considera a Declaração como 

um modelo ideal para todos os povos para atingir o respeito a esses direitos e 

liberdades humanas. 

A DUDH afirma que todos os seres humanos nascem livres e que são iguais 

em dignidade e em direitos. Além disso, a adoção da Declaração pela ONU 

também tem o objetivo de evitar guerras entre países, promover a paz mundial 

e de fortalecer a proteção aos direitos humanitários. 

 

Direitos Humanos 

 

Direitos humanos são os todos os direitos relacionados à garantia de uma vida 

digna a todas as pessoas. Os direitos humanos são direitos que são garantidos 

à pessoa pelo simples fato de ser humana. 

Assim, os direitos humanos são todos direitos e liberdades básicas, 

considerados fundamentais para dignidade. Eles devem ser garantidos a todos 



os cidadãos, de qualquer parte do mundo e sem qualquer tipo de 

discriminação, como cor, religião, nacionalidade, gênero, orientação sexual e 

política.  

Direitos humanos é o conjunto de garantias e valores universais que tem como 

objetivo garantir a dignidade, que pode ser definida com um conjunto mínimo 

de condições de uma vida digna.  

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU) os direitos humanos 

são garantias de proteção das pessoas contra ações ou falta de ações dos 

governos que possam colocar em risco a dignidade humana. 

São direitos humanos básicos: direito à vida, à liberdade de expressão de 

opinião e de religião, direito à saúde, à educação e ao trabalho. 

Direitos humanos são os direitos básicos de todos os seres humanos. 

São direitos civis e políticos (exemplos: direitos à vida, à propriedade privada, 

à língua materna, liberdade de pensamento, de expressão, de crença, 

igualdade formal, ou seja, de todos perante a lei, direitos à nacionalidade, de 

participar do governo do seu Estado, podendo votar e ser votado, entre outros, 

fundamentados 

no valor liberdade); direitos econômicos, sociais e culturais (exemplos: direitos 

ao trabalho, à educação, à saúde, à previdência social, à moradia, 

à distribuição de renda, entre outros, fundamentados no valor igualdade de 

oportunidades); direitos difusos e coletivos (exemplos: direito à paz, direito ao 

progresso, autodeterminação dos povos, direito ambiental, direitos do 

consumidor, inclusão digital, entre outros, fundamentados 

no valor fraternidade). A Declaração Universal dos Direitos 

Humanos da Organização das Nações Unidas afirma que "Todos os seres 

humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão 

e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de 

fraternidade."  

A ideia de "direitos humanos" tem origem no conceito filosófico de direitos 

naturais que seriam atribuídos por Deus; alguns sustentam que não haveria 

nenhuma diferença entre os direitos humanos e os direitos naturais e veem na 

distinta nomenclatura etiquetas para uma mesma ideia. Outros argumentam ser 

necessário manter termos separados para eliminar a associação com 

características normalmente relacionadas com os direitos naturais, sendo John 

Locke talvez o mais importante filósofo a desenvolver esta teoria.  

As teorias que defendem o universalismo dos direitos humanos se contrapõem 

ao relativismo cultural, que afirma a validez de todos os sistemas culturais e a 

impossibilidade de qualquer valorização absoluta desde um marco externo, 
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que, neste caso, seriam os direitos humanos universais. Entre essas duas 

posturas extremas situa-se uma gama de posições intermediárias. Muitas 

declarações de direitos humanos emitidas por organizações internacionais 

regionais põem um acento maior ou menor no aspecto cultural e dão mais 

importância a determinados direitos de acordo com sua trajetória histórica. 

A Organização da Unidade Africana proclamou em 1981 a Carta Africana dos 

Direitos Humanos e dos Povos, que reconhecia princípios da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948 e adicionava outros que 

tradicionalmente se tinham negado na África, como o direito de livre 

determinação ou o dever dos Estados de eliminar todas as formas de 

exploração econômica estrangeira. Mais tarde, os Estados africanos que 

acordaram a Declaração de Túnez, em 6 de novembro de 1992, afirmaram que 

não se pode prescrever um modelo determinado a nível universal, já que não 

podem se desvincular as realidades históricas e culturais de cada nação e as 

tradições, normas e valores de cada povo. Em uma linha similar se pronunciam 

a Declaração de Bangkok, emitida por países asiáticos em 23 de abril de 1993, 

e de Cairo, firmada pela Organização da Conferência Islâmica em 5 de 

agosto de 1990. 

Também, à visão ocidental-capitalista dos direitos humanos, centrada nos 

direitos civis e políticos, como a liberdade de opinião, de expressão e de voto, 

se opôs, durante a Guerra Fria, o bloco socialista, que privilegiava a satisfação 

das necessidades elementares, porém que suprimia a propriedade privada e a 

possibilidade de discordar e de eleger os representantes com eleições livres de 

múltipla escolha. 

 

Um dos documentos mais antigos que se vinculam aos direitos humanos é 

o Cilindro de Ciro, que contém uma declaração do rei persa Ciro II depois de 

sua conquista da Babilônia em 539 a.C. Foi descoberto em 1879 e 

a Organização das Nações Unidas o traduziu em 1971 a todos os seus idiomas 

oficiais. Pode ser resultado de uma tradição mesopotâmica centrada na figura 

do "rei justo", cujo primeiro exemplo conhecido é o rei Urukagina, de Lagash, 

que reinou durante o século XXIV a.C. Cabe destacar, também, nessa 

tradição, Hamurabi da Babilônia e seu famoso Código de Hamurabi, que data 

do século XVIII a.C. O Cilindro de Ciro apresentava características inovadoras, 

especialmente em relação à religião. Nele, era declarada a liberdade de religião 

e a abolição da escravatura. Tem sido valorizado positivamente por seu 

sentido humanista e inclusive foi descrito como a primeira declaração de 

direitos humanos. 

Na Roma antiga, havia o conceito jurídico da concessão da cidadania romana a 

todos os romanos. O cristianismo, durante a Idade Média, foi a afirmação da 

defesa da igualdade de todos os homens numa mesma dignidade. Foi também 
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durante esta época que os filósofos cristãos recolheram e desenvolveram a 

teoria do direito natural, em que o indivíduo está no centro de uma ordem social 

e jurídica justa, mas a lei divina tem prevalência sobre o direito laico tal como é 

definido pelo imperador, o rei ou o príncipe. Logo, foram criadas muitas teorias 

no decorrer do tempo. 

Documentos posteriores, como a Carta Magna da Inglaterra, de 1215, e 

a Carta de Mandén, de 1222, se têm associado também aos direitos humanos. 

Os direitos humanos ou coletivos foram forjados ao longo da história, através 

de debates realizados por filósofos e juristas. 

A conquista da América no século XVI pelos espanhóis resultou em um debate 

sobre direitos humanos na Espanha. Isto marcou a primeira vez que se discutiu 

o assunto na Europa. 

Muitos filósofos e historiadores do direito consideram que não se pode falar de 

direitos humanos até a modernidade no Ocidente. Até então, as normas da 

comunidade, concebidas na relação com a ordem cósmica, não deixavam 

espaço para o ser humano como sujeito singular, concebendo-se o direito 

primariamente como a ordem objetiva da sociedade. A sociedade 

estamental tem seu centro em grupos como a família, a linhagem ou 

as corporações profissionais ou laborais, o que implica que não se concebem 

faculdades próprias do ser humano enquanto tal. Pelo contrário, se entende 

que toda faculdade atribuível ao indivíduo deriva de um duplo status: o do 

sujeito no seio da família e o desta na sociedade. "Fora do Estado, não há 

direitos". 

A existência dos direitos subjetivos, tal e como se pensam na atualidade, será 

objeto de debate durante os séculos XVI, XVII e XVIII, o que é relevante porque 

habitualmente se diz que os direitos humanos são produto da afirmação 

progressiva da individualidade e que a ideia de direitos do homem apareceu 

pela primeira vez durante a luta burguesa contra o sistema do Antigo Regime. 

Sendo esta a consideração mais estendida, outros autores consideram que os 

direitos humanos são uma constante na História e têm suas raízes no mundo 

clássico; também sua origem se encontra na afirmação do cristianismo da 

dignidade moral do homem enquanto pessoa. 

Com a Idade Moderna, os racionalistas dos séculos XVII e XVIII, reformulam as 

teorias do direito natural, deixando este de estar submetido a uma ordem 

divina. Para os racionalistas, todos os homens são, por natureza, livres, e têm 

certos direitos inatos de que não podem ser despojados quando entram em 

sociedade. Foi esta corrente de pensamento que acabou por inspirar o atual 

sistema internacional de proteção dos direitos do homem. 

A evolução destas correntes veio a dar frutos pela primeira vez na Inglaterra, e 

depois nos Estados Unidos. A Magna Carta (1215) deu garantias contra a 
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arbitrariedade da Coroa, e influenciou diversos documentos, como por exemplo 

o Habeas Corpus (1679), que foi a primeira tentativa para impedir 

as detenções ilegais. A Declaração Americana da Independência surgiu a 4 de 

Julho de 1776: nela, constavam os direitos naturais do ser humano que o poder 

político deve respeitar. Esta declaração teve, como base, a Declaração de 

Virgínia proclamada a 12 de Junho de 1776, onde estava expressa a noção de 

direitos individuais. 

Durante a Revolução Inglesa, a burguesia conseguiu satisfazer suas 

exigências de ter alguma classe de seguridade contra os abusos da coroa e 

limitou o poder dos reis sobre seus súditos, proclamando a Lei de Habeas 

corpus em 1679. Em 1689, o Parlamento impôs, a Guilherme III de Inglaterra, 

na Carta de Direitos (ou Declaração de direitos), uma série de princípios sobre 

os quais os monarcas não podiam legislar ou decidir. 

 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 

 

No século XVII e XVIII, filósofos europeus, destacando-se John Locke, 

desenvolveram o conceito do direito natural. Os direitos naturais, para Locke, 

não dependiam da cidadania nem das leis de um Estado, nem estavam 

necessariamente limitadas a um grupo étnico, cultural ou religioso em 

particular. A teoria do contrato social, de acordo com seus três principais 

formuladores, o já citado Locke, Thomas Hobbes e Jean-Jacques Rousseau, 

se baseia em que os direitos do indivíduo são naturais e que, no estado de 

natureza, todos os homens são titulares de todos os direitos. 

A primeira declaração dos direitos humanos da época moderna é a Declaração 

de Direitos de Virgínia de 12 de junho de 1776, escrita por George Mason e 

proclamada pela Convenção da Virgínia. Esta medida influenciou Thomas 

Jefferson na declaração dos direitos humanos que existe na Declaração da 

Independência dos Estados Unidos da América de 4 de julho de 1776, assim 

como também influenciou a Assembleia Nacional francesa em sua declaração, 

a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789. Esta definia o 

direito individual. A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

proclamada na França em 1789, e as reivindicações ao longo dos séculos XIV 

e XV em prol das liberdades, alargaram o campo dos direitos humanos e 

definiram os direitos econômicos e sociais. 

A noção de direitos humanos não experimentou grandes mudanças até o 

século seguinte. Com o início das lutas operárias, surgiram novos direitos que 

pretendiam dar solução a determinados problemas sociais através da 
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intervenção do Estado. Neste processo, são importantes a Revolução Russa e 

a Revolução Mexicana. 

Desde o nascimento da Organização das Nações Unidas em 1945, o conceito 

de direitos humanos se tem universalizado, alcançando uma grande 

importância na cultura jurídica internacional. Em 10 de dezembro de 1948, a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos foi adotada e proclamada pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas em sua Resolução 217 A (III), como 

resposta aos horrores da Segunda Guerra Mundial e como intento de assentar 

as bases da nova ordem internacional que surgia depois do armistício. 

Mas o momento mais importante, na história dos Direitos do Homem, é durante 

1945-1948. Em 1945, os Estados tomam consciência das tragédias e 

atrocidades vividas durante a 2ª Guerra Mundial, os levando a criar 

a Organização das Nações Unidas (ONU) em prol de estabelecer e manter a 

paz no mundo. Foi através da Carta das Nações Unidas, assinada a 20 de 

Junho de 1945, que os povos exprimiram a sua determinação "em preservar as 

gerações futuras do flagelo da guerra; proclamar a fé nos direitos fundamentais 

do Homem, na dignidade e valor da pessoa humana, na igualdade de direitos 

entre homens e mulheres, assim como das nações, grande e pequenas; em 

promover o progresso social e instaurar melhores condições de vida numa 

maior liberdade". A criação das Nações Unidas simboliza a necessidade de um 

mundo de tolerância, de paz, de solidariedade entre as nações, que faça 

avançar o progresso social e económico de todos os povos. 

Os principais objetivos das Nações Unidas, passam por manter a paz, a 

segurança internacional, desenvolver relações amigáveis entre as nações, 

realizar a cooperação internacional resolvendo problemas internacionais do 

cariz econômico, social, intelectual e humanitário, desenvolver e encorajar o 

respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais sem qualquer 

tipo de distinção. 

 

Eleanor Roosevelt com uma versão da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos em espanhol, 1949. 

Assim, a 10 de Dezembro de 1948, a Assembleia Geral das Nações Unidas 

proclamou a Declaração Universal dos Direitos Humanos. A Declaração 

Universal dos Direitos Humanos é fundamental na nossa Sociedade pois quase 

todos os documentos relativos aos direitos humanos têm, como referência, esta 

Declaração, a qual alguns Estados fazem referência direta nas 

suas constituições nacionais. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos ganhou uma importância 

extraordinária, contudo não obriga juridicamente que todos os Estados a 
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respeitem e, devido a isso, a partir do momento em que foi promulgada, foi 

necessário a preparação de inúmeros documentos que especificassem os 

direitos presentes na declaração e, assim, forçassem os Estados a cumpri-la. 

Foi nesse contexto que, no período entre 1945-1966, nasceram vários 

documentos, entre os quais se destacam os Pactos Internacionais de Direitos 

Humanos de 1966. 

Assim, a junção da Declaração Universal dos Direitos Humanos, os dois pactos 

efetuados em 1966, nomeadamente o Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

bem como os dois protocolos facultativos do Pacto dos Direitos Civis e Políticos 

(que, em 1989, aboliu a pena de morte), constituem a Carta Internacional dos 

Direitos do Homem. 

Em 2016, no entanto, o secretário-geral da Anistia Internacional, Salil Shetty, 

no relatório anual da organização, questionou a eficiência do atual sistema de 

proteção dos direitos humanos no mundo, segundo ele incapaz de resolver 

problemas como a crise migratória na Europa, a perseguição aos defensores 

dos direitos humanos, as violências sexual e de gênero, a impunidade, o 

aliciamento de crianças por organizações criminosas, a tortura, a violência 

policial, a manutenção da pena de morte em alguns países e as remoções 

forçadas de populações.  

Classificação 

Em 1979, em uma conferência do Instituto Internacional de Direitos 

Humanos, Karel Vasak propôs uma classificação dos direitos humanos em 

gerações, inspirado no lema da Revolução Francesa (liberdade, igualdade, 

fraternidade).  

Assim, os direitos humanos de primeira geração seriam os direitos de 

liberdade, compreendendo os direitos civis, políticos e as liberdades clássicas. 

Os direitos humanos de segunda geração ou direitos de igualdade, 

constituiriam os direitos econômicos, sociais e culturais. Já como direitos 

humanos de terceira geração, chamados direitos de fraternidade, estariam o 

direito ao meio ambiente equilibrado, uma saudável qualidade de vida, 

progresso, paz, autodeterminação dos povos e outros direitos difusos.  

Posteriormente, com os avanços da tecnologia e com a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Genoma Humano feita pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

a doutrina estabeleceu a quarta geração de direitos como sendo os direitos 

tecnológicos, tais como o direito de informação e biodireito.  
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O jurista brasileiro Paulo Bonavides, defende que o direito à paz, que segundo 

Karel Vasak seria um direito de terceira geração, merece uma maior 

visibilidade, motivo pelo qual constituiria a quinta geração de direitos humanos. 

 

Dia dos Direitos Humanos 

 

No dia 10 de dezembro de 1948, a Assembleia Geral da ONU adotou e 

proclamou a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Em 1950, o dia 10 

de dezembro foi estabelecido pela ONU como Dia Internacional dos Direitos 

Humanos. 

 

Direitos humanos no Brasil 

 

Os direitos humanos no Brasil são garantidos na Constituição de 1988. Nessa 

constituição, consagra no artigo primeiro o princípio da cidadania, dignidade da 

pessoa humana e os valores sociais do trabalho. Ao longo da constituição, 

encontra-se no artigo 5.º o direito à vida, à privacidade, à igualdade, 

à liberdade, além de outros, conhecidos como direitos fundamentais, que 

podem ser divididos entre direitos individuais, coletivos, difusos e de grupos. 

Os direitos individuais têm como sujeito ativo o indivíduo humano, os direitos 

coletivos envolvem a coletividade como um todo, direitos difusos, aqueles que 

não conseguimos quantificar e identificar os beneficiários e os direitos de 

grupos são, conforme o Código de Defesa do Consumidor, são direitos 

individuais "homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum". 

A história dos direitos humanos no Brasil está vinculada com a história 

das constituições brasileiras. Na constituição de 1824 garantia direitos liberais, 

por mais que concentrasse poder nas mãos do imperador. Foi rejeitada em 

massa por causa da dissolução da constituinte. A inviolabilidade dos direitos 

civis e políticos contidos na constituição tinha por base a liberdade, a 

segurança individual e a propriedade. Na constituição de 1891, a primeira 

constituição republicana, garantiu sufrágio direto para a eleição 

dos deputados, senadores, presidente e vice-presidente da República, mas 

impediu que os mendigos, os analfabetos e os religiosos pudessem exercer os 

direitos políticos. A força econômica nas mãos dos fazendeiros permitiu 

manipular os mais fracos economicamente. Com a Revolução de 1930, houve 

um desrespeitos aos direitos humanos, que só seria recuperado com 

a constituição de 1934. Em 1937, com o Estado Novo, os direitos humanos 

eram quase inexistentes. Essa situação foi só recuperada em 1946, com 
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uma nova constituição, que durou até 1967. Durante o Regime Militar, houve 

muitos retrocessos, como restrições ao direito de reunião, além de outros. Com 

o fim do regime militar, foi promulgada a constituição de 1988, que dura até os 

dias atuais.  

O Brasil é membro da Organização dos Estados Americanos e ratificou 

a Convenção Americana de Direitos Humanos. 

 

A educação no Brasil é gerida e organizada por cada tipo de governo. 

A Constituição de 1988 dá o direito à educação e alega ser um direito social e 

que é um "direito de todos e dever do Estado e da família", que "será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho". O investimento do Estado na educação atingiu 

5% do Produto Interno Bruto em 2009.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional é a lei que estabelece as 

diretrizes para a educação brasileira. Essa lei considera a educação infantil a 

"primeira etapa da educação básica". A educação infantil é oferecida pelas 

creches (para crianças de até três anos de idade) e pré-escolas (para crianças 

de quatro a cinco anos de idade).  

A partir dos sete anos, é oferecido o ensino fundamental, ensino obrigatório a 

todos e tem a duração mínima de oito anos. Após a conclusão do ensino 

fundamental, há o ensino médio, com duração mínima de três anos. É a etapa 

final da educação básica, sendo que, após o ensino médio, pode-se optar 

pelo ensino superior.  

Com dados do IBGE em 2011, 12,9 milhões de brasileiros com mais de quinze 

anos de idade são analfabetos, sendo que 52,7% na Região Nordeste. 

O analfabetismo funcional está estimado em 30,5 milhões de brasileiros.  

Índices de reprovação e de abandono escolar são os mais altos da América 

Latina. Conforme o Relatório de Monitorização de Educação para Todos de 

2010, a qualidade da educação brasileira é baixa, principalmente no ensino 

básico. Há um índice baixo de crianças que ultrapassam o quinto ano. O alto 

índice de abandono escolar aumenta a fragilidade da educação no Brasil.  

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, indicador criado pelo 

governo federal para medir a qualidade do ensino nas escolas públicas, declara 

a nota do Brasil sendo 5,0 nos anos iniciais, 4,1 nos anos finais e 3,7 no Ensino 

Médio. 
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Liberdade de imprensa 

 

Na Constituição de 1988, há um capítulo específico para a comunicação social, 

disciplinando a liberdade de expressão, de imprensa, censura, a propriedade 

das empresas jornalísticas e a livre concorrência. O artigo 220 da constituição 

diz que "nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 

social, observado o disposto no art. 5º, incisos IV, V, X, XIII e XIV". Mas 

conforme a organização Repórteres Sem Fronteiras, a situação da liberdade de 

imprensa é delicada. A organização alega que, para os jornalistas, há uma 

insegurança elevada, principalmente nas regiões Norte e Nordeste e cita 

mortes e atentados contra jornalistas e blogueiros. Também cita multiplicação 

de ações abusivas contra a imprensa por parte de autoridades locais após a 

revogação, pelo Supremo Tribunal Federal, da Lei de Imprensa.  

Conforme o relatório da organização Repórteres Sem Fronteiras 

denominada Brasil: O País dos Trinta Berlusconi, o modelo atual de 

funcionamento da mídia impede o pluralismo e a livre circulação da informação 

e que o mercado de comunicação de massas, no Brasil, é dividido por dez 

famílias. Conforme o relatório, há "relações quase incestuosas entre o poder 

político, econômico e midiático". Além disso, a liberdade de imprensa é violada 

pelo poder judicial que atendem aos interesses do poder local.  

O Comitê para a Proteção dos Jornalistas alega que o Brasil é uma das nações 

onde a liberdade de imprensa mais corre perigo no mundo. O Comitê avaliou o 

país com seis indicadores: mortes, prisões, legislação restritiva, censura 

estatal, impunidade nos ataques contra a imprensa e quantidade de jornalistas 

exilados. O Comitê alega que no Brasil há altos índices de assassinatos e 

impunidade, além de censura judicial. 

 

Saúde  

 

Na Constituição de 1988, a saúde é considerada "direito de todos e dever do 

Estado". O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela mesma constituição 

e é regulado pela Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990. O atendimento pelo 

Sistema Único de Saúde é obrigatório a qualquer cidadão e é proibido a 

cobrança de dinheiro sob qualquer pretexto.Há críticas ao SUS, por suas 

deficiências, como longas filas para serem atendidos, indisponibilidade de 

medicamentos e má remuneração de servidores da área.  
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Há também planos de saúde privados que são pagos. Mais de 47 milhões de 

brasileiros possuem planos de saúde, sendo que cerca de 30 milhões 

participam de convênios empresariais. Geralmente, os planos de saúde se 

concentram em regiões mais ricas e têm mais equipamentos sofisticados que 

no Sistema Único de Saúde. Os planos são regulados pela Agência Nacional 

de Saúde Suplementar. O número de brasileiros que aderem a um plano de 

saúde cresceram nos últimos anos. No final de 2003, não passava de 32 

milhões de brasileiros. Em 2008, o número de pessoas ultrapassou os 40 

milhões.  

Conforme dados do IBGE, a saúde é mais financiada pelas famílias brasileiras 

do que pelo Estado. As famílias brasileiras financiam 128 bilhões de reais, 

enquanto que o Estado gasta 93 bilhões de reais com a saúde. 

O saneamento básico é considerado preocupante pelo IBGE. Conforme um 

estudo, a maior parte do fornecimento de água não é fornecida pelo governo e 

um quarto das cidades sofre com os desabastecimentos de água e em 58,2% 

das cidades, o abastecimento de água é feito por organizações não 

governamentais. O racionamento de água é considerado um problema sério, 

principalmente na região do semiárido. A coleta do esgoto chega a 46,2% da 

população brasileira, sendo que, do esgoto gerado, 37,9% recebe algum tipo 

de tratamento. Do esgoto das cem maiores cidades do Brasil, 36,28% é tratado 

e um quinto das cidades oferecem água tratada a 100% de sua população.  

A taxa de mortalidade infantil em 2011, chegou a 19 por cada mil nascidos 

vivos. Entre 1990 e 2011, a taxa de mortalidade infantil caiu 73% e foi destaque 

no relatório da Unicef. A expectativa de vida no Brasil, conforme o IBGE, é de 

74 anos e 29 dias e o Índice de Desenvolvimento Humano é de 0,718, 

ocupando a 84ª posição em um ranking de 187 países. 

  

Segurança  

Taxas de homicídio no Brasil (linha azul com pontos), nos estados de São 

Paulo (linha vermelha), Rio de Janeiro (linha verde) e em países selecionados. 

A criminalidade no Brasil é elevada. O Brasil possui altas taxas de 

criminalidade, como roubos e homicídios. A taxa de homicídios no Brasil chega 

a 20,0 para cada 100 000 habitantes, incluindo o Brasil na lista dos países mais 

violentos do mundo e com estatísticas comparáveis a nações em guerra. Em 

sua grande maioria, ocorrem entre os jovens de idades entre 15 a 39 

anos. 95% dos homicídios ocorridos no Brasil não são resolvidos. As causas da 

constante criminalidade no Brasil são a impunidade e investimento insuficiente 

em inteligência.  
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Conforme um estudo do Mapa da Violência, a violência está saindo dos polos 

dinâmicos da violência e indo para cidades do interior e estados de baixo e 

médio porte, com menor presença do Estado na área de segurança pública.[29] 

Nas comunidades carentes do Rio de Janeiro, há milícias, policiais, bombeiros 

e agentes penitenciários que cobram taxa de moradores para uma suposta 

proteção contra traficantes, e traficantes de várias facções controlando essas 

regiões.  

Os povos indígenas do Brasil são vítimas de assassinatos, 

intimidações, discriminação e expulsões forçadas. Atrasos em decisões 

judiciais contribuíram para a persistência da violência contra os indígenas. 

Após sua visita ao Brasil, em agosto de 2008, o relator especial 

da Organização das Nações Unidas sobre povos indígenas criticou "a 

persistente discriminação à elaboração de políticas públicas, à prestação de 

serviços e à administração da Justiça" que "contagiou setores da sociedade e 

provocou episódios de violência". 

Os eventos mais recentes de violência contra os índios inclui o confronto pela 

homologação da Reserva Raposa Serra do Sol, no estado de Roraima, e o 

assassinato de Mozeni Araújo de Sá, um líder indígena do povo Trucá, 

em Cabrobó, no Pernambuco. 

  

Sistema penitenciário  

 

O sistema penitenciário é considerado falido há algum tempo. O ex-Ministro da 

Justiça, Tarso Genro, declarou que "o sistema penitenciário em geral está 

falido". 

A maioria das prisões estão lotadas e não oferecem as condições 

de higiene mínima adequada aos detentos. Estupro na 

prisão e espancamentos por agentes penitenciários não são um fato isolado. 

Com mais de 400 mil detentos no sistema, o Brasil possui a segunda maior 

taxa de população carcerária da América do Sul, perdendo apenas para 

o Chile. Além disso, existem mais de 13,4 mil adolescentes detidos em centros 

de detenção para menores, de acordo com o Ministério da Justiça. As 

condições dos detentos menores de idade não são melhores, como revelou o 

último relatório da Anistia Internacional sobre o Brasil, que cita casos de 

espancamento de detentos da Fundação CASA (SP) e a morte por 

espancamento de um jovem de 17 anos detido no DEGASE (RJ).  

O caso de uma adolescente estuprada por homens numa cela, ocorrido no final 

de 2007 em uma delegacia do município de Abaetetuba, no estado do Pará, 
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trouxe à tona as condições precárias do sistema carcerário brasileiro. Um outro 

caso, de dois suspeitos de roubo espancados na virilha por policiais militares 

do 4.o Batalhão de Picos, no Piauí, mereceu o destaque da mídia local. Alguns 

veículos de imprensa chegaram a publicar as fotos do exame de corpo de 

delito dos jovens. Mais recentemente, foi divulgado um vídeo de agentes 

prisionais espancando um acusado de matar sete pessoas da mesma 

família na Paraíba. O diretor do presídio acabou sendo afastado. 

  

Violência no campo 

 

O Brasil possui um grande problema de distribuição de terras agricultáveis. 

Uma minoria da população controla a maioria dessas áreas. Foi nesse contexto 

que surgiu o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, que ficou 

conhecido mundialmente a partir do massacre de Eldorado dos Carajás (1996) 

no Pará. Não é raro os membros do movimento se envolverem em conflitos 

com jagunços pela posse de terras. O movimento está enfrentando uma 

tentativa de criminalização da promotoria do estado do Rio Grande do Sul. 

 

Discriminação 

Contra ateus  

 

Discriminação contra ateus inclui a perseguição e discriminação sofridas pelos 

ateus e por aqueles rotulados como ateus no passado e na era atual. Uma 

pesquisa de agosto de 2010 realizada pelo Núcleo de Opinião Pública da FPA 

em uma iniciativa da Fundação Perseu Álamo e o SESC revelou que 66% das 

mulheres brasileiras jamais votariam em um ateu e 11% dificilmente votaria, 

enquanto 61% dos homens brasileiros nunca votaria e 13% dificilmente votaria. 

Uma pesquisa realizada no dia 13 de dezembro de 2012 pelo Datafolha indica 

que 86% dos brasileiros acreditam que a crença em Deus torna as pessoas 

melhores, enquanto que apenas 13% acreditam que implicação não é 

obrigatória. Ateus que expressam abertamente a sua opinião passam 

frequentemente a carregar um estigma social, correndo o risco de serem 

discriminados, ou, em alguns países, condenados à morte. Alguns adeptos de 

visões teístas julgam aqueles que não professam qualquer crença em 

divindades como sendo amorais ou não confiáveis - inadequados, portanto, 

como membros da sociedade. 
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Em julho de 2010, José Luiz Datena, apresentador do programa Brasil Urgente 

na emissora brasileira Band, fez associações preconceituosas entre 

criminalidade e descrença religiosa, acusando os que não acreditam em Deus 

como responsáveis pela degradação da sociedade. No começo de dezembro 

o Ministério Público Federal em São Paulo moveu ação em tribunal pedindo 

uma retratação com duração mínima o dobro do tempo dos comentários. 

O IBGE, fundação pública que teria por objetivo "retratar o Brasil com 

informações necessárias ao conhecimento da sua realidade e ao exercício da 

cidadania" não faz questionamento à população se as pessoas são ou não 

ateias. O método de questionamento no censo de 2010 foi: "Pesquisou-se a 

religião professada pela pessoa. Aquela que não professava qualquer religião 

foi classificada como sem religião. A criança que não tinha condição de prestar 

a informação foi considerada como tendo a religião da mãe." página 17 da 

referência:. 

  

Contra mulheres 

Exemplo: Lei Maria da Penha e Casa da Mulher Brasileira 

Em 2006, foi promulgada a Lei Maria da Penha que aumenta o rigor das 

punições de agressões contra a mulher quando ocorridas dentro do ambiente 

doméstico. Após a promulgação, as denúncias de violência contra a mulher 

aumentou em 600%. No entanto, o Brasil ainda possui altos índices 

de violência doméstica, tanto contra crianças quanto contra mulheres. As 

principais causas são alcoolismo e vício em drogas, além de pobreza e baixa 

escolaridade. As mulheres de baixa renda que sofrem com o problema têm 

acesso limitado à Justiça. O contato com o sistema de justiça criminal muitas 

vezes resulta em maus-tratos e intimidações. Estatísticas divulgadas 

pelo Departamento Penitenciário Nacional em 2008 indicaram aumento de 77% 

na população carcerária feminina nos últimos oito anos – uma taxa de 

crescimento maior do que a masculina. As mulheres detentas enfrentam maus-

tratos, serviços inadequados durante o parto e falta de condições para cuidar 

das crianças.  

Conforme especialistas, a imagem da mulher na publicidade brasileira "parou 

no tempo" e que "não reflete avanços sociais". Conforme Lola Aronovich, 

publicidade de produtos de limpeza acabam sendo mostrados como "sendo 

usados com prazer pela mulher, que sempre aparece sorrindo, limpinha, 

mesmo que para muitas as tarefas domésticas não sejam tão realizadoras". 

Além disso, ainda pesa o fato da maior parte do mercado publicitário ser 

dominado por homens.  
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No mercado de trabalho, a participação da mulher cresceu de 18,3 milhões em 

2010 para 19,4 milhões em 2011. A maior parte desse crescimento são nas 

áreas de administração pública, restaurantes, de atendimento hospitalar, 

limpeza em prédios e em domicílios e comércio varejista especializado em 

eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo.Mesmo assim, ganhavam 

em 2011, 21% a menos que os homens.  

O presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos 

Deputados Marco Feliciano, critica as recomendações do movimento feminista. 

“ Quando você estimula uma mulher a ter os mesmos direitos do homem, 

ela querendo trabalhar, a sua parcela como mãe começa a ficar 

anulada, e, para que ela não seja mãe, só há uma maneira que se 

conhece: ou ela não se casa, ou mantém um casamento, um 

relacionamento com uma pessoa do mesmo sexo, e que vão gozar dos 

prazeres de uma união e não vão ter filhos. Eu vejo de uma maneira 

sutil atingir a família; quando você estimula as pessoas a liberarem os 

seus instintos e conviverem com pessoas do mesmo sexo, você destrói 

a família, cria-se uma sociedade onde só tem homossexuais, você vê 

que essa sociedade tende a desaparecer porque ela não gera filhos ” 

Essa declaração foi criticada por movimentos feministas. Hildete Pereira de 

Melo, professora da Universidade Federal Fluminense, alegou que o 

pensamento do parlamentar "é atrasado porque não acompanha o avanço da 

sociedade". O pesquisador Paulo Victor Lopes Leite, do Instituto de Estudos da 

Religião, disse que o pensamento do parlamentar é majoritário entre os 

integrantes da Frente Parlamentar Evangélica. 

 

Contra negros 

Conforme uma pesquisa publicada em 2011, 63,7% dos brasileiros acreditam 

que a raça influencia na qualidade de vida do cidadão. Para a maioria dos 15 

mil entrevistados, interfere no trabalho (71%), questões relacionados à justiça e 

polícia  (68,3%) e em relações sociais (65%). Para descrever diversos aspectos 

da desigualdade social, tem se utilizado o nome de apartheid social para traçar 

um paralelo com a separação de negros e brancos com a 

sociedade africana sob o regime do apartheid. 

  

Indicadores Brasileiro branco Brasileiro negro 

Alfabetização 94,1% 86,6% 
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Nível universitário[45] 15,0% 4,7% 

Expectativa de vida[46] 73,13 67,03 

Desemprego[47]  5,7% 7,1% 

PIB per capita[48] R$ 22,699 R$ 15,068 

Mortes por homicídios[49] 29,24% 64,09% 

 

 

Conforme Ivanir dos Santos, "há uma hierarquia de cor da pele onde os negros 

parecem saber seu lugar." Para a advogada Margarida Pressburger, membro 

do Subcomitê de Prevenção da Tortura da Organização das Nações Unidas, o 

Brasil ainda é "um país racista e homofóbico."  

O relatório Mapa da Violência 2013: Homicídios e Juventude no Brasil mostra 

que negros são a maioria das vítimas de homicídios. Dos 467,7 mil homicídios 

contabilizados entre 2002 e 2010, 307,6 mil, ou seja, 65,8% foram de pessoas 

negras. Houve uma tendência de redução de homicídios de brancos em 26,4% 

e o aumento de homicídios de pessoas negras de 30,6%. Isso se observa na 

população em geral e principalmente nos jovens. Conforme o pesquisador Julio 

Jacobo Waiselfisz, há um mecanismo de culpabilização da vítima que incentiva 

a tolerância à violência contra grupos mais vulneráveis, fazendo com que 

o Estado não tome medidas para solucionar muitos desses casos. 

  

Contra homossexuais 

De acordo com as estatísticas do Grupo Gay da Bahia, a cada 36 horas, um 

homossexual é morto no Brasil e 70% desses casos ficam impunes. Em Abril 

de 2009, o Grupo Gay da Bahia chegou a concluir que em 2008 foram 

assassinadas 122 homossexuais no Brasil, sendo 64% gays, 32% travestis e 

4% lésbicas, um aumento de 55% sobre os números de 2007, mantendo o país 

como o que mais registra crimes de natureza homofóbica. A pesquisa foi feita 

com base em notícias divulgas pela imprensa nacional pois não existe um 

órgão oficial que realize essa pesquisa. A maioria dos assassinatos, de acordo 

com a pesquisa, são de garotos de programa.  

Estudantes homossexuais dizem sofrer com a discriminação. Em um estudo 

realizado em 501 escolas detectou que 80% dos alunos gostariam de manter 

algum tipo de distanciamento de portadores de necessidades especiais, 
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homossexuais, pobres e negros e 17,4% diz conhecer alunos vítimas 

de bullying devido à homossexualidade. 

 

Direitos e Garantias Fundamentais na Constituição do Brasil 

Origem: Wikipédia, a enciclopédia livre. 

Saltar para a navegaçãoSaltar para a pesquisa 

Direitos e Garantias Fundamentais na Constituição do Brasil é o termo 

referente a um conjunto de dispositivos contidos na Constituição brasileira de 

1988 destinados a estabelecer direitos, garantias e deveres aos cidadãos 

da República Federativa do Brasil. Estes dispositivos sistematizam as noções 

básicas e centrais que regulam a vida social, política e jurídica de todo o 

cidadão brasileiro. Os Direitos e Garantias Fundamentais encontram-se 

regulados entre os artigos 5º ao 17º. 

 

Gerações 

Segundo o doutrinador José Afonso da Silva, estão reunidas em três gerações 

ou dimensões:  

1. individuais, civis e políticos 

2. sociais, econômicos e culturais 

3. difusos e coletivos 

 

Direitos humanos são direitos e liberdades fundamentais que pertencem a cada 

uma e cada um de nós, em todas as partes do mundo. Liberdade, vida e 

respeito são temas essenciais para entender o assunto. 

 

Como surgiram os direitos humanos? 

 

As noções e normas básicas para uma uma boa convivência entre os seres 

humanos permeia as sociedades desde muito tempo e de diversas maneiras. 

Mas diante de diferenças culturais, atrocidades e tragédias vivenciados em 

diversos períodos da nossa história, um acordo entre as nações que 

garantisse, de maneira igualitária, universal e sem distinções, direitos 

fundamentais para todas as pessoas era necessário. 
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A Declaração Universal dos Direitos Humanos 

 

Foi após os horrores da Segunda Guerra Mundial que a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos foi escrita para, então, delinear e proteger os direitos 

básicos de todo ser humano. A aprovação desse documento tão importante 

que formaliza tais direitos – independente de cor, gênero, orientação sexual, 

religião ou origem – aconteceu no dia 10 de dezembro de 1948 pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas. 

Elaborada por representantes de diferentes origens jurídicas e culturais de 

todas as regiões do mundo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

estabeleceu, pela primeira vez, a proteção universal dos direitos humanos. 

Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Organização das Nações 

Unidas definiu 30 direitos e liberdades inalienáveis e indivisíveis – ou seja, 

direitos e liberdades que são seus, intransferíveis e que não podem 

dissociados de você. Entre eles estão o direito à liberdade de expressão, de 

manifestação, o direito à educação inclusiva e de qualidade, o direito a gozar 

do mais alto nível possível de saúde e o direito à vida. 

 

Ninguém pode tirar esses direitos e liberdades de nós. Eles pertencem a todas 

as pessoas que vivem sobre a Terra, e a violação dos direitos humanos 

constitui ato ilícito internacional. Por isso, lutamos para garantir que reparação, 

justiça e respeito para todos aqueles que veem seus direitos ameaçados ou 

violados. 

Direitos humanos são para todos os seres humanos! Os direitos humanos 

existem e são assegurados a todos e todas – não importa de onde você é, a 

cor da sua pele, no que você acredita, com quem se relaciona ou como escolhe 

viver sua vida. 

Direitos humanos não podem ser negados; mas, por vezes, podem ser 

restringidos – por exemplo, se uma pessoa cometer um crime, ela pode ter 

seus direitos políticos e sua liberdade de ir e vir limitados. Ainda assim, 

executar uma pessoa que cometeu crimes, agredi-la, torturá-la ou submeter a 

mesma a condições degradantes também constitui uma violação grave de 

direitos humanos, e é ilegal na maior parte do mundo – assim como no Brasil. 

Um julgamento justo também é um direito humano. 

Estes direitos e liberdades baseiam-se em valores como dignidade, justiça, 

igualdade, respeito e independência. São direitos concretos e são definidos e 

protegidos pelas leis nacionais de todos os países que compõem a 

Organização das Nações Unidas – e o Brasil é um desses países. 



 

Direitos humanos não são apenas leis presentes em um documento. Eles 

refletem decisões que tomamos e situações que vivenciamos diariamente, 

sobre nosso cotidiano, nosso dia-a-dia. 

Por exemplo, se algo que um político faz nos incomoda, a maioria de nós não 

pensa duas vezes antes de falar sobre isso com nossa rede de amigos. 

Quando você faz isso, você está exercendo um direito humano – o seu direito à 

liberdade de expressão. 

Aí está uma ponto importante de ser lembrado sobre direitos humanos: quando 

estão sendo respeitados, eles passam quase despercebidos. A maioria das 

crianças não acorda de manhã comemorando a possibilidade de exercer seu 

direito à educação. Mas aqueles que fugiram de países em que lhes foi negado 

o direito de ir à escola podem muito bem apreciar isso um pouco mais. 

 

Os Direitos Humanos partem da premissa que são direitos para todos os seres 

humanos independente de sua condição cultural, econômica, social, orientação 

sexual e religião. 

Desta maneira, todos aqueles países que fazem parte da ONU, devem aceitar 

a Declaração dos Direitos Humanos e incorporá-los nos seus princípios. 

Os Direitos Humanos servem como um objetivo a alcançar, de fazer que a 

humanidade seja cada vez mais tolerante e justa. 

O filósofo brasileiro Cláudio Ulpiano (1932-1999) define o tema como "a 

vontade constante de perpétua e dar a cada indivíduo o que é seu". 

O reconhecimento universal da igualdade, contudo, nem sempre foi entendido 

como nos dias atuais. Nas sociedades escravistas, o escravo era visto como 

uma mercadoria e alguém inferior aos que tinham liberdade. 

Mesmo hoje, não são todas as nações que garantem a igualdade de direitos 

aos cidadãos. 

 

Somente em 24 de outubro de 1945, ao fim da Segunda Guerra Mundial, 

as Nações Unidas agiram para garantir os direitos das gerações futuras. 

O objetivo principal era evitar novas experiências como as ocorridas no conflito 

tais quais o genocídio de judeus, homossexuais, comunistas, etc. 

https://www.todamateria.com.br/onu/


O primeiro esboço do documento foi apresentado na Assembleia Geral da ONU 

em 1946 e repassado à Comissão de Direitos Humanos a fim de possuir um 

caráter universal. 

Em 1947, representantes de oito países ficaram responsáveis pela elaboração 

do termo em um comitê coordenado por Eleanor Roosevelt (1884-1962), viúva 

do presidente americano Franklin Roosevelt. 

A assinatura do texto final contou com delegados de 50 países. A Declaração 

foi adotada em 10 de dezembro de 1948. 

As bases do documento estão na defesa contra a opressão e a discriminação. 

Pela declaração, todos são iguais e têm direito à dignidade e liberdade 

fundamentais sem a existência de discriminação por raça, cor, gênero, 

nacionalidade, religião ou política. 

O documento garante o direito à vida e à liberdade de expressão, além da 

educação, desenvolvimento e trabalho. 

 

Os Direitos Humanos têm as seguintes características: 

Universais: são para todos os seres humanos; 

Indivisíveis: temos que ser contemplados com todos os direitos, sem exclusão 

de nenhum; 

Interdependentes: cada direito depende do outro e gera outro que lhe 

complementa. 

Artigos 

Destacamos os primeiros 5 artigos da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos: 

Artigo 1.º 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 

Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em 

espírito de fraternidade. 

Artigo 2.º 

Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades 

proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente 

de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou outra, origem nacional ou 

social, fortuna, nascimento ou outro estatuto. 
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Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, 

jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja 

esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma 

limitação de soberania. 

 

Artigo 3.º 

Todas as pessoas têm direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Artigo 4.º 

Ninguém pode ser mantido em escravidão ou em servidão; a escravatura e o 

comércio de escravos, sob qualquer forma, são proibidos. 

Artigo 5.º 

Ninguém será submetido a tortura nem a punição ou tratamento cruéis, 

desumanos ou degradantes. 

 

O Brasil é signatário da Declaração dos Direitos Humanos desde 1948. Isto 

significa que o país prometeu observar e cumprir o que está previsto nesta 

declaração. 

Desta maneira, quando o governo não garante a segurança de uma cidade, por 

exemplo, isso significa que ele infringe uma lei internacional. 

 

Os direitos humanos estão baseados no princípio de respeito em relação ao 

indivíduo. A sua suposição fundamental é que cada pessoa é um ser moral e 

racional que merece ser tratado com dignidade. Estes são chamados direitos 

humanos porque são universais. Enquanto nações ou grupos especializados 

têm direitos específicos que se aplicam apenas a eles, os direitos 

humanos aplicam–se a todas as pessoas. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem é o instrumento por excelência 

de direitos humanos. O seu parágrafo de abertura é uma afirmação poderosa 

dos princípios que estão no coração do sistema dos direitos humanos 

moderno: “O reconhecimento da dignidade inerente e dos direitos iguais e 

inalienáveis de todos os membros da família humana é o fundamento da 

liberdade, justiça e paz no mundo.” 

Ao lhes ser pedido para nomear os seus direitos, muitas pessoas dirão a 

liberdade de expressão, crença e talvez mais um ou outro. Não há dúvida que 

estes são direitos importantes, mas o alcance total dos direitos humanos é 

http://www.scientology.pt/activity/human-rights/youth-for-human-rights-public-service-messages.html


muito amplo. Significam a opção e a oportunidade. Significam a liberdade de 

conseguir um trabalho, adoptar uma carreira, escolher um parceiro e criar 

crianças. Incluem o direito de viajar livremente e o direito ao trabalho 

remunerado sem perseguição, abuso e a ameaça de ser despedido de forma 

arbitrária. Inclusive abraçam o direito ao lazer. Em última instância, os direitos 

humanos são a base de tudo o que as pessoas querem em relação ao seu 

modo de viver. Na sua ausência, a felicidade duradoura é impossível porque 

não há nenhuma segurança pessoal, nenhuma liberdade e nenhuma 

oportunidade. Assim, todos os povos têm reconhecido desde há muito a 

importância fundamental dos direitos humanos e têm procurado articular 

e defendê–los. Muito antes da existência do termo “direitos humanos”, homens 

e mulheres trabalharam, lutaram e morreram por estes princípios. 

O que são Direitos Humanos? 

Os direitos humanos consistem nas garantias fundamentais para que todo ser 

humano possa viver com dignidade. São conquistas históricas que refletem o 

ideal comum da sociedade humana e devem ser asseguradas pelo Estado de 

Direito. 

Envolvem desde o direito à vida, à liberdade e à igualdade, até o direito à 

saúde, educação e ao meio ambiente saudável. No plano internacional, o 

principal documento relativo a esse tema é a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, de 1948, aprovada por todos os países que integram a Organização 

das Nações Unidas – ONU. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, incorpora os direitos da Declaração 

Universal e assegura a todos que a efetivação desses direitos será realizada 

pelo Estado, com o apoio de toda a sociedade. 

 

Conhecendo os seus Direitos 

 

Toda pessoa tem o direito de ir e vir, sem ser molestada. 

Toda pessoa tem o direito de ser tratada pelos agentes do Estado com respeito 

e dignidade. 

Toda pessoa tem o direito de ser acusada dentro de um processo legal, sem 

torturas e maus tratos. 

Toda pessoa tem o direito de exigir o cumprimento da lei. 

Toda pessoa tem o direito de ter acesso ao Poder Judiciário e ao Ministério 

Público. 



Toda pessoa tem o direito de ser, pensar, crer e manifestar-se ou amar, sem 

ser alvo de humilhação ou discriminação. 

Toda pessoa tem o direito de ter acesso à escola. 

Toda pessoa tem o direito de ter acesso à saúde. 

Toda pessoa tem o direito de praticar a religião que escolher. 

Toda pessoa tem o direito de ter acesso ao trabalho, sem discriminação por 

doença, deficiência, sexo, cor, religião. 

Toda pessoa tem o direito de obter certidão de nascimento e certidão de óbito, 

gratuitamente. 

Toda pessoa tem o direito à ampla defesa. 

Toda pessoa tem o direito de não ser torturada. 

Toda pessoa tem o direito de não sofrer discriminação. 

Toda pessoa tem o direito de ter preservado a sua integridade física e mental. 

Toda pessoa tem o direito a ter acesso ao lazer. 

Toda pessoa tem o direito à previdência social. 

Toda pessoa tem direito ao amparo à maternidade e à infância. 

Toda pessoa tem o direito de ser tratada com igualdade, perante a lei. 

Toda pessoa tem o direito de ser tratada como inocente, amenos que seja 

condenada judicialmente. 

Toda pessoa tem o direito à propriedade. 

Toda pessoa tem o direito de fazer reuniões, desde que sejam pacíficas. 

Toda pessoa tem o direito de ter segurança. 

 

“Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas 

de razão e consciência e devem agir em relação uma às outras com espírito de 

fraternidade”.(artigo I, Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

proclamados pela Resolução nº217 (III) da Assembléia Geral das Nações 

Unidas, 10 de dezembro de 1948). 

 

Declaração universal dos direitos humanos  (DUDH) 



Algumas das características mais importantes dos direitos humanos são: 

Os direitos humanos são fundados sobre o respeito pela dignidade e o valor de 

cada pessoa; 

Os direitos humanos são universais, o que quer dizer que são aplicados de 

forma igual e sem discriminação a todas as pessoas; 

Os direitos humanos são inalienáveis, e ninguém pode ser privado de seus 

direitos humanos; eles podem ser limitados em situações específicas. Por 

exemplo, o direito à liberdade pode ser restringido se uma pessoa é 

considerada culpada de um crime diante de um tribunal e com o devido 

processo legal; 

Os direitos humanos são indivisíveis, inter-relacionados e interdependentes, já 

que é insuficiente respeitar alguns direitos humanos e outros não. Na prática, a 

violação de um direito vai afetar o respeito por muitos outros; 

Todos os direitos humanos devem, portanto, ser vistos como de igual 

importância, sendo igualmente essencial respeitar a dignidade e o valor de 

cada pessoa. 

 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 

membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos 

resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da humanidade e 

que o advento de um mundo em que mulheres e homens gozem de liberdade 

de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da 

necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do ser humano 

comum, 

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo 

império da lei, para que o ser humano não seja compelido, como último 

recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão, 

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações 

amistosas entre as nações, 

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé 

nos direitos fundamentais do ser humano, na dignidade e no valor da pessoa 

humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidiram 

promover o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 

mais ampla, 



Considerando que os Países-Membros se comprometeram a promover, em 

cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e 

liberdades fundamentais do ser humano e a observância desses direitos e 

liberdades, 

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da 

mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso, 

Agora portanto a Assembléia Geral proclama a presente Declaração Universal 

dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 

todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da 

sociedade tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do 

ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, 

pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por 

assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, 

tanto entre os povos dos próprios Países-Membros quanto entre os povos dos 

territórios sob sua jurisdição. 

 

Artigo 1 

 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 

dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com 

espírito de fraternidade. 

 

Artigo 2 

 

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades 

estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de 

raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 

nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.  

 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na condição política, 

jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer 

se trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer 

sujeito a qualquer outra limitação de soberania. 

 

Artigo 3 

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 



Artigo 4 

 

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de 

escravos serão proibidos em todas as suas formas. 

 

Artigo 5 

 

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 

desumano ou degradante. 

 

Artigo 6 

 

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecido como 

pessoa perante a lei. 

 

Artigo 7 

 

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual 

proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 

discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a 

tal discriminação. 

 

Artigo 8 

 

Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes 

remédio efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam 

reconhecidos pela constituição ou pela lei. 

 

Artigo 9 

 

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado. 

 



Artigo 10 

 

Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa e pública 

audiência por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir seus 

direitos e deveres ou fundamento de qualquer acusação criminal contra ele. 

 

Artigo 11 

 

1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito de ser 

presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo 

com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas 

as garantias necessárias à sua defesa.  

 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no 

momento, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. 

Também não será imposta pena mais forte de que aquela que, no momento da 

prática, era aplicável ao ato delituoso. 

 

Artigo 12 

 

Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua família, no seu 

lar ou na sua correspondência, nem a ataque à sua honra e reputação. Todo 

ser humano tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

 

Artigo 13 

 

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro 

das fronteiras de cada Estado.  

 

2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio e 

a esse regressar. 

 

Artigo 14 



1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de 

gozar asilo em outros países.  

 

2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 

motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos objetivos e 

princípios das Nações Unidas. 

 

Artigo 15 

 

1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade.  

 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito 

de mudar de nacionalidade. 

 

Artigo 16 

 

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, 

nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma 

família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua 

dissolução.  

 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos 

nubentes.  

 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à 

proteção da sociedade e do Estado. 

 

Artigo 17 

 

1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com 

outros.  

 

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 

Artigo 18 



Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, consciência e 

religião; esse direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a 

liberdade de manifestar essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, pelo 

culto em público ou em particular. 

 

Artigo 19 

 

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito 

inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e 

transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independentemente de 

fronteiras. 

 

Artigo 20 

 

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e associação pacífica.  

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

 

Artigo 21 

 

1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país 

diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.  

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.  

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; essa vontade será 

expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 

secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 

 

Artigo 22 

 

Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à segurança social, 

à realização pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo 

com a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, 

sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento 

da sua personalidade. 

 

Artigo 23 



 

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 

condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.  

 

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração 

por igual trabalho.  

 

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração justa e 

satisfatória que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência 

compatível com a dignidade humana e a que se acrescentarão, se necessário, 

outros meios de proteção social.  

 

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para 

proteção de seus interesses. 

 

Artigo 24 

 

Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável 

das horas de trabalho e a férias remuneradas periódicas. 

 

Artigo 25 

 

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 

à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 

cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança 

em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 

perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.  

 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. 

Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma 

proteção social. 

 

Artigo 26 

 

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 

menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 



obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a 

instrução superior, esta baseada no mérito.  

 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser 

humano e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 

compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais 

ou religiosos e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da 

manutenção da paz.  

 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será 

ministrada a seus filhos. 

 

Artigo 27 

 

1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da 

comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de seus 

benefícios.  

 

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 

decorrentes de qualquer produção científica literária ou artística da qual seja 

autor. 

 

Artigo 28 

 

Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os 

direitos e liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser 

plenamente realizados. 

 

Artigo 29 

 

1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na qual o livre e 

pleno desenvolvimento de sua personalidade é possível.  

 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano estará sujeito 

apenas às limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de 



assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de 

outrem e de satisfazer as justas exigências da moral, da ordem pública e do 

bem-estar de uma sociedade democrática.  

 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 

contrariamente aos objetivos e princípios das Nações Unidas. 

 

Artigo 30 

 

Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser interpretada como o 

reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer 

qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer 

dos direitos e liberdades aqui estabelecidos. 

 

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, 

independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou 

qualquer outra condição. 

Os direitos humanos incluem o direito à vida e à liberdade, à liberdade de 

opinião e de expressão, o direito ao trabalho e à educação, entre e muitos 

outros. Todos merecem estes direitos, sem discriminação. 

O Direito Internacional dos Direitos Humanos estabelece as obrigações dos 

governos de agirem de determinadas maneiras ou de se absterem de certos 

atos, a fim de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades de 

grupos ou indivíduos. 

 

Os direitos humanos são comumente compreendidos como aqueles direitos 

inerentes ao ser humano. O conceito de Direitos Humanos reconhece que cada 

ser humano pode desfrutar de seus direitos humanos sem distinção de raça, 

cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outro tipo, origem social ou 

nacional ou condição de nascimento ou riqueza. 

Os direitos humanos são garantidos legalmente pela lei de direitos humanos, 

protegendo indivíduos e grupos contra ações que interferem nas liberdades 

fundamentais e na dignidade humana. 

Estão expressos em tratados, no direito internacional consuetudinário, 

conjuntos de princípios e outras modalidades do Direito. A legislação de 

direitos humanos obriga os Estados a agir de uma determinada maneira e 
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proíbe os Estados de se envolverem em atividades específicas. No entanto, a 

legislação não estabelece os direitos humanos. Os direitos humanos são 

direitos inerentes a cada pessoa simplesmente por ela ser um humano. 

Tratados e outras modalidades do Direito costumam servir para proteger 

formalmente os direitos de indivíduos ou grupos contra ações ou abandono dos 

governos, que interferem no desfrute de seus direitos humanos. 

 

Algumas das características mais importantes dos direitos humanos são: 

Os direitos humanos são fundados sobre o respeito pela dignidade e o valor de 

cada pessoa; 

Os direitos humanos são universais, o que quer dizer que são aplicados de 

forma igual e sem discriminação a todas as pessoas; 

Os direitos humanos são inalienáveis, e ninguém pode ser privado de seus 

direitos humanos; eles podem ser limitados em situações específicas. Por 

exemplo, o direito à liberdade pode ser restringido se uma pessoa é 

considerada culpada de um crime diante de um tribunal e com o devido 

processo legal; 

Os direitos humanos são indivisíveis, inter-relacionados e interdependentes, já 

que é insuficiente respeitar alguns direitos humanos e outros não. Na prática, a 

violação de um direito vai afetar o respeito por muitos outros; 

Todos os direitos humanos devem, portanto, ser vistos como de igual 

importância, sendo igualmente essencial respeitar a dignidade e o valor de 

cada pessoa. 

 

As Nações Unidas trabalham ativamente para definir, monitorar e ajudar os 

Estados-membros a implantar as normas internacionais dos direitos humanos. 

O Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 

Humanos (ACNUDH) é responsável por liderar a promoção e a proteção dos 

direitos humanos, e implementar os programa de direitos humanos dentro da 

ONU. 

O Conselho de Segurança da ONU, que tem como principal responsabilidade a 

manutenção da paz e da segurança internacionais, também lida com graves 

violações dos direitos humanos, como o uso de crianças como soldados 

(Resolução 1612, 2005) e o uso do estupro como arma de guerra (Resolução 

1820, 2008). 
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Desde 1948 a Assembleia Geral já adotou cerca de 80 tratados e declarações 

de direitos humanos. Como a Declaração sobre os Defensores Direitos 

Humanos (1998) e a Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007). 

A cada ano, a Comissão da Assembleia Geral para Assuntos Sociais, Culturais 

e Humanitários analisa uma série de assuntos, incluindo questões de direitos 

humanos. A Comissão ouve relatos de especialistas em direitos humanos e 

discute o avanço das mulheres, a proteção das crianças, questões indígenas, o 

tratamento dos refugiados, a promoção das liberdades fundamentais através 

da eliminação do racismo e da discriminação racial, e a promoção do direito à 

autodeterminação. 

Mecanismos de direitos humanos estabelecidos pela ONU monitoram a 

implementação das normas de direitos humanos no mundo todo. Eles incluem 

o Conselho de Direitos Humanos, os Procedimentos Especiais, com mandatos 

temáticos ou específicos de cada país e o núcleo dos tratados dos organismos 

de direitos humanos. Mais detalhes abaixo. 

O Conselho de Direitos Humanos, estabelecido pela Assembleia Geral em 15 

de março de 2006, e respondendo diretamente a ela, substituiu a Comissão 

sobre os Direitos Humanos da ONU, que existiu por 60 anos como o órgão 

inter-governamental chave da ONU responsável pelos direitos humanos. 

 

O Conselho é formado por 47 Estados e é encarregado de fortalecer a 

promoção e a proteção dos direitos humanos em todo o mundo, solucionando 

situações de violações dos direitos humanos e fazendo recomendações sobre 

elas, incluindo a resposta às emergências. 

Através do mecanismo da Revisão Periódica Universal, o Conselho avalia a 

situação dos direitos humanos em todos os 193 Estados-membros da ONU. 

Ele também trabalha em estreita colaboração com os Procedimentos 

Especiais da ONU, estabelecidos pela ex-Comissão sobre os Direitos 

Humanos. 

Os “Procedimentos Especiais” são tanto um indivíduo – um relator especial ou 

representante – ou um grupo de trabalho. Eles são peritos proeminentes e 

independentes, indicados pelo Conselho de Direitos Humanos, que trabalham 

voluntariamente. 

Eles analisam, monitoram, aconselham e relatam publicamente as situações 

dos direitos humanos em países ou territórios específicos, ou grandes 

violações dos direitos humanos em todo o mundo como a prisão arbitrária, 

execuções extrajudiciais, tortura, prostituição infantil ou de privação de direitos 

como o direito à alimentação, à moradia adequada, à água potável, à liberdade 

de expressão, á educação e outros. 

http://www.un.org/en/ga/
http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/53/144
http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/53/144
http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/61/295
http://www.un.org/en/ga/third/index.shtml
http://www.un.org/en/ga/third/index.shtml
http://www.ohchr.org/en/hrbodies/Pages/HumanRightsBodies.aspx
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/SP/Pages/Welcomepage.aspx
http://www.ohchr.org/en/hrbodies/hrc/pages/hrcindex.aspx
http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/UPR/Pages/UPRmain.aspx
http://www2.ohchr.org/english/bodies/chr/special/index.htm
http://www2.ohchr.org/english/bodies/chr/special/index.htm
http://www2.ohchr.org/english/bodies/chr/special/index.htm


A maioria dos principais tratados de direitos humanos tem um órgão de 

supervisão, responsável por revisar a implementação do tratado pelos países 

que o ratificaram. Estes órgãos – como o Comitê sobre os Direitos da 

Criança (que supervisiona a Convenção sobre os Direitos da Criança) e 

o Comitê Contra a Tortura (para a Convenção Contra a Tortura) reúnem-se 

várias vezes por ano, em Genebra ou Nova York. 

Os indivíduos que tiveram seus direitos violados podem fazer denúncias 

diretamente aos Comitês, supervisionando quatro tratados de direitos 

humanos: o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, a Convenção 

Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 

a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 

as Mulheres e a Convenção contra a tortura e outro tratamentos ou penas 

cruéis, desumanos ou degradantes. 

Órgãos judiciais da família das Nações Unidas, incluindo o Tribunal Penal 

Internacional, e tribunais penais especializados, como o da ex-Iugolsávia e 

para Ruanda, estabelecidos pelo Conselho de Segurança, trabalham para 

assegurar a justiça e a responsabilidade individual em casos de graves 

violações dos direitos humanos. 

 

Requer, com fundamento no disposto no art. 93, inciso II, do Regimento Interno 

do Senado Federal, a realização de ciclo de debates, nesta Comissão de 

Direitos Humanos e Participação Legislativa, para debater “As reformas 

previdenciária e trabalhista”. 

 

Brasil encara o desafio de garantir e respeitar os direitos das pessoas trans 

 

Dados da ONG - divulgados pela ONU BR - revelam que a situação do Brasil é 

gravíssima. De 69 países monitorados pelo projeto austríaco, é o nosso o que 

registra o maior número absoluto de homicídios de pessoas trans: 938 

assassinatos entre 1º de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2016. A ONG 

europeia reúne dados de instituições locais, como a Rede Trans Brasil. De um 

total de 2.343 assassinatos notificados nestes países, 40% aconteceram em 

território brasileiro. E, de 1.834 mortes nas Américas do Sul e Central, mais da 

metade (51% dos casos) foram no Brasil. 

Segundo a ONU BR, "somente em 2018, a Associação Nacional de Travestis e 

Pessoas Trans (Antra) registrou 163 homicídios de pessoas trans. Em 2017, 

esse número atingiu 179. Em levantamento mais amplo também sobre 2017, o 

Grupo Gay da Bahia identificou 387 homicídios e 58 suicídios LGBTfóbicos no 
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país. Esse é o maior número já registrado pela ONG, que tem documentado 

esse modo de violência há 38 anos. Além disso, o número representa um 

aumento de 30% quando comparado às mortes em 2016 (343)". 

O Dia Nacional da Visibilidade Trans (29/1) foi criado em 2004, quando um 

grupo de ativistas participou do lançamento da primeira campanha contra a 

transfobia, promovida pelo Ministério da Saúde. O objetivo era ressaltar a 

importância da diversidade e o respeito ao Movimento Trans.  

Fazem parte dos direitos humanos todo um conjunto de direitos fundamentais, 

os quais todos os seres humanos, de todos os povos e nações, devem usufruir 

pelo simples fato de existirem, independentemente de sua classe social, etnia, 

gênero, nacionalidade ou posicionamento político. São direitos tidos como 

universais, aplicáveis a todos os homens e mulheres do planeta, sem nenhuma 

distinção. Ainda que cada nação ou grupo tenha seu próprio escopo jurídico, os 

direitos humanos devem ser aplicáveis em todo e qualquer território. Mesmo 

que escassamente praticado – especialmente em países pobres ou com uma 

longa tradição de autoritarismo político – o respeito aos direitos humanos é 

considerado pré-requisito para o exercício pleno da democracia. 

Os direitos humanos são históricos, o que quer dizer que mudam através do 

tempo, respondendo as necessidades e circunstâncias específicas de cada 

momento. A ideia de direitos humanos, tal como a conhecemos, é bastante 

recente, mas tem precedentes históricos nascidos sob a égide do pensamento 

liberal moderno. São anteriores, por exemplo, a Carta Magna – de 1921, que 

delimitava o poder dos monarcas ingleses – e a Declaração dos Direitos do 

Homem e do Cidadão – documento de 1787, que estabelece a igualdade 

jurídica do homens em meio ao processo da Revolução Francesa. Entretanto, o 

documento internacional que deve se ter por base hoje, quando falamos em 

direitos humanos, foi formulado no contexto pós Segunda Guerra e adotado 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948. Trata-se da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DUDH). 

 

Os direitos humanos são as garantias inerentes à pessoa para ter uma vida 

digna, independente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou 

outra condição. Todo o ser humano goza desses direitos protegidos pela 

Constituição Federal e em tratados internacionais, tendo como um dos marcos 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Direitos e impunidade 

Uma pesquisa realizada pelo Datafolha, encomendada pelo Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública, em 2016, apontou que 57% da população de grandes 

cidades brasileiras concorda com a frase "bandido bom é bandido morto". Na 
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prática, a afirmação é uma violação aos direitos humanos. Significa que mais 

da metade da população de grandes cidades defende a justiça feita pelas 

próprias mãos, atropelando o devido processo penal do Estado democrático de 

direito e defendendo o fim da vida de alguém, ou seja, violando o princípio mais 

básico dos direitos humanos: o direito à vida. 

 

"Os direitos humanos não vão garantir impunidade, vão garantir que a pessoa 

tenha defesa, tenha um processo justo. Isso é difícil de entender, às vezes", 

diz, citando os sentimentos de "vingança", de "não querer que criminosos 

tenham direitos protegidos". 

É natural para o ser humano sentir isso. Mas o Estado não pode oficializar o 

direito de vingança." 

A proteção dos direitos humanos de criminosos garante que os direitos 

humanos sejam universais. 

"Criminosos também têm esses direitos, o que não tira sua responsabilidade 

pelos crimes que cometeram. Eles têm direito à vida, de não ser torturados. 

Direitos humanos são de todos" 

 

Ou seja, direitos humanos serem coisa de "bandido" seria muito mais um 

discurso do que uma crença verdadeira. Quando questionadas, as pessoas 

identificaram direitos básicos como o que são de fato: saúde e educação para 

todos, entre outros. 

Não há consenso sobre a origem dos chamados direitos humanos. Estudiosos 

citam diversos momentos da história em que determinados direitos foram 

reivindicados ou garantidos por diferentes grupos. Mas há alguns momentos-

chave citados pela maioria. 

No Holocausto, não era uma verdade que todas as pessoas tinham os mesmos 

direitos por serem pessoas. Os homossexuais, os negros, os judeus eram 

considerados como não pessoas e, portanto, não tinham direito à vida. Pelo 

simples fato de serem quem eram, deveriam ser retirados da sociedade 

É com a Declaração Universal dos Direitos Humanos que surge a noção 

contemporânea de que determinados direitos não podem ser retirados das 

pessoas por ninguém sob qualquer pretexto 

Quando a pessoa é condenada por um crime, ela tem seu direito de ir e vir 

restringido, mas não perde outros direitos porque não deixou de ser uma 

pessoa." 



Disputa ideológica 

Desde sua sistematização, porém, os direitos humanos sempre foram 

disputados por diferentes forças: a progressista, de um lado, e a conservadora 

de outro, por exemplo. 

"Em todos os lugares, direitos humanos são usados para defender minorias. E 

em todos os lugares direitos humanos são então tratados retoricamente como 

um plano partidário" 

 

O debate sobre a expressão dos direitos humanos chega ao Brasil no fim da 

ditadura militar no país (1964-1985), quando se começa a denunciar a violação 

dos direitos dos presos políticos, segundo Zapater. A transição da ditadura 

para a democracia foi o período em que se discutiu as limitações do uso 

abusivo da força policial. Foi quando ativistas passaram a reivindicar a 

proteção aos direitos humanos dos presos políticos. 

E os direitos fundamentais, da vida, das liberdades civis, segurança, o direito 

de não ser acusado de forma arbitrária, tudo isso foi incorporado à Constituição 

de 1988. 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi aprovada em 1948 

na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). O documento 

é a base da luta universal contra a opressão e a discriminação, defende a 

igualdade e a dignidade das pessoas e reconhece que os direitos humanos e 

as liberdades fundamentais devem ser aplicados a cada cidadão do planeta. 

Os direitos humanos são os direitos essenciais a todos os seres humanos, sem 

que haja discriminação por raça, cor, gênero, idioma, nacionalidade ou por 

qualquer outro motivo (como religião e opinião política). Eles podem ser civis 

ou políticos, como o direito à vida, à igualdade perante a lei e à liberdade de 

expressão. Podem também ser econômicos, sociais e culturais, como o direito 

ao trabalho e à educação e coletivos, como o direito ao desenvolvimento. A 

garantia dos direitos humanos universais é feita por lei, na forma de tratados e 

de leis internacionais, por exemplo. 

 

Quando a Declaração Universal dos Direitos Humanos começou a ser 

pensada, o mundo ainda sentia os efeitos da Segunda Guerra Mundial, 

encerrada em 1945. 

Outros documentos já haviam sido redigidos em reação a tratamentos 

desumanos e injustiças, como a Declaração de Direitos Inglesa (elaborada em 



1689, após as Guerras Civis Inglesas, para pregar a democracia) e a 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (redigida em 1789, após a 

Revolução Francesa, a fim de proclamar a igualdade para todos). 

Depois da Segunda Guerra e da criação da Organização das Nações Unidas 

(também em 1945), líderes mundiais decidiram complementar a promessa da 

comunidade internacional de nunca mais permitir atrocidades como as que 

haviam sido vistas na guerra. Assim, elaboraram um guia para garantir os 

direitos de todas as pessoas e em todos os lugares do globo. 

O documento foi apresentado na primeira Assembleia Geral da ONU em 1946 

e repassado à Comissão de Direitos Humanos para que fosse usado na 

preparação de uma declaração internacional de direitos. Na primeira sessão da 

comissão em 1947, seus membros foram autorizados a elaborar o que foi 

chamado de “esboço preliminar da Declaração Internacional dos Direitos 

Humanos”. 

Um comitê formado por membros de oito países recebeu a declaração e se 

reuniu pela primeira vez em 1947. Ele foi presidido por Eleanor Roosevelt, 

viúva do presidente americano Franklin D. Roosevelt. O responsável pelo 

primeiro esboço da declaração, o francês René Cassin, também participou. 

O primeiro rascunho da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 

contou com a participação de mais de 50 países na redação, foi apresentado 

em setembro de 1948 e teve seu texto final redigido em menos de dois anos.  

Democracia e direitos humanos 

A liberdade, o respeito dos direitos humanos e o princípio da organização de 

eleições honestas e periódicas são valores que constituem elementos 

essenciais da democracia. Por sua vez, a democracia proporciona o quadro 

natural para a proteção e a realização efetiva dos direitos humanos. Esses 

valores são encarnados pela Declaração Universal dos Direitos Humanos e 

desenvolvidos no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, que 

consagra uma série de direitos políticos e liberdades civis que constituem os 

pilares de uma verdadeira democracia. 

A ligação entre democracia e direitos humanos é claramente definida no artigo 

21º (3) da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 

“A vontade do povo é o fundamento da autoridade dos poderes públicos; e 

deve exprimir-se através de eleições honestas a realizar periodicamente por 



sufrágio universal e igual, com voto secreto ou segundo processo equivalente 

que salvaguarde a liberdade de voto”. 

Os direitos consagrados no Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 

Sociais e Culturais e nos instrumentos subsequentes sobre os direitos 

humanos relacionados com os direitos de grupos (por exemplo, os povos 

indígenas, as minorias e as pessoas com deficiência) são também essenciais à 

democracia, já que garantem uma distribuição equitativa da riqueza e um 

acesso igual e justo aos direitos civis e políticos. 

Durante vários anos, a Assembleia Geral das Nações Unidas e a antiga 

Comissão de Direitos Humanos procuraram utilizar os instrumentos 

internacionais de direitos humanos para promover uma compreensão comum 

dos princípios, normas, critérios e valores que constituem o fundamento da 

democracia, a fim de ajudar os Estados-membros a criarem tradições e 

instituições nacionais democráticas e a cumprirem os seus compromissos em 

matéria de direitos humanos, de democracia e de desenvolvimento. 

Isto conduziu à adoção de várias resoluções históricas da antiga Comissão de 

Direitos Humanos. 

Em 2000, a Comissão recomendou uma série de medidas legislativas, 

institucionais e práticas importantes que visavam consolidar a democracia 

(resolução 2000/47); e, em 2002, a Comissão declarou que os elementos que 

se seguem eram essenciais à democracia: 

Respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 

Liberdade de associação 

Liberdade de expressão e de opinião 

Acesso ao poder e ao seu exercício, de acordo com o Estado de direito 

Realização de eleições livres, honestas e periódicas por sufrágio universal e 

voto secreto, reflexo da expressão da vontade do povo 

Um sistema pluralista de partidos e organizações políticas 

Separação de poderes 

Independência da justiça 

Transparência e responsabilidade da administração pública 

Meios de comunicação social livres, independentes e pluralistas 

Remediar/suprir os défices democráticos 



Os défices democráticos e a debilidade das instituições figuram entre os 

principais obstáculos ao exercício efectivo dos direitos humanos. O Alto 

Comissariado para os Direitos Humanos (ACDH) esforça-se por superar estes 

problemas através dos seus serviços consultivos e do seu programa de 

cooperação técnica, cujo objectivo é reforçar o quadro jurídico de protecção 

dos direitos humanos (reforma institucional e jurídica), reforçar as capacidades, 

autonomizar os segmentos vulneráveis e desfavorecidos da sociedade, levar a 

cabo actividades de mobilização, sensibilização da opinião pública e educação 

em matéria de direitos humanos. 

Promover uma governação democrática 

O Alto Comissariado continua a promover uma governação democrática, dando 

apoio continuado às instituições democráticas, nomeadamente aos actores 

nacionais e  instituições implicadas na administração da justiça, aumentando a 

capacidade dos parlamentares no domínio da protecção dos direitos humanos, 

apoiando a sociedade civil e facilitando os processos de reforço eleitoral e 

constitucional. 

Apoiar as democracias em transição 

Nas democracias em transição e nos países saídos de um conflito, o ACDH 

colabora com os governos e outros actores nacionais, tendo em vista enfrentar 

o passado, a fim de reconstruir a confiança pública e restabelecer a paz e o

Estado de direito. O ACDH, que está empenhado em combater a impunidade, 

apoiou ativamente, durante a última década, programas de justiça de transição 

em mais de 20 países.  

O seu apoio consiste, entre outras coisas, em conseguir que os acordos de paz 

tomem em consideração os direitos humanos e o estabelecimento de uma 

justiça de transição; em envolver-se na concepção e concretização de 

consultas nacionais abertas a todos sobre os mecanismos de justiça de 

transição; em apoiar o estabelecimento de processos de procura da verdade, 

de mecanismos de responsabilização e de transparência judicial e de 

programas de reparação; e em aperfeiçoar a reforma institucional. 

Orientar os esforços nacionais e regionais em prol da consolidação da 

democracia e da defesa do Estado de direito 

Dois seminários de peritos, organizados pelo ACDH em 2002 e 2005, 

destacaram os principais desafios que se põem à democracia, aos direitos 

humanos e ao Estado de direito, nomeadamente: 



Uma pobreza crescente 

Ameaças à segurança humana 

Desrespeito dos direitos individuais e entraves ao exercício das liberdades 

fundamentais 

Erosão do Estado de direito no contexto da luta contra o terrorismo 

Ocupação ilegal acompanhada do uso da força 

Escalada dos conflitos armados 

Acesso desigual à justiça por parte dos grupos desfavorecidos 

 

Impunidade 

Os relatórios destes seminários servem de guia para a definição de quadros e 

de estratégias nacionais e regionais para a realização da democracia 

como conceito holístico baseado no respeito rigoroso dos direitos humanos e 

dos princípios do Estado de direito. 

O ACDH publicou ainda uma compilação dos documentos e textos pertinentes 

que servem de referência e de instrumento de análise para a redacção de 

constituições, a revisão/redacção de legislações e estratégias nacionais de 

consolidação dos direitos humanos e das instituições democráticas. 

O ACDH, em cooperação com outros organismos do sistema das Nações 

Unidas, participa na elaboração de uma abordagem coerente, à escala do 

sistema, da democracia e da assistência constitucional. Procura ainda 

estabelecer parcerias com organizações intergovernamentais de defesa da 

democracia como a Organização Internacional da Francofonia, a União 

Interparlamentar, a Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa 

e organizações intergovernamentais regionais. O Alto Comissariado presta 

também ajuda ao Fundo das Nações Unidas para a Democracia, 

aconselhando-o sobre decisões relativas aos critérios de financiamento dos 

programas e sobre propostas de projectos. 

A história moderna é marcada por eventos conturbados de mudanças sociais e 

políticas, alguns de extrema importância para as nações e povos neles 

envolvidos e outros de significância essencial para o curso histórico do 

Ocidente.  

Dois destes eventos modernos se encaixam no segundo grupo de eventos, 

dentre várias razões históricas, pela presença inédita de declarações de 

direitos. São eles: a Independência dos Estados Unidos da América (1776–

1783) e a Revolução Francesa (1789–1799). 



Declaração de Direitos da Virgínia 

No caso dos EUA, o movimento de independência das treze colônias britânicas 

teve como motivos principais a conduta adotada pela Inglaterra nos anos 

antecedentes a luta pela separação política. A adoção de leis mercantilistas, 

favoráveis unicamente aos interesses da metrópole, às incessantes guerras em 

que a Inglaterra esteve envolvida com outras nações nas décadas passadas, 

além dos custos de manutenção das tropas britânicas instaladas nas colônias 

sobre os quais estas estavam responsáveis favoreceram o surgimento de um 

sentimento de independência entre os colonos. 

Foi dentro desse contexto que foi escrita a Declaração de Direitos de Virgínia. 

Expondo de forma resumida os direitos naturais dos homens, essa declaração, 

escrita pelos congressistas do estado de Virgínia, estabeleceu a proteção à 

vida, liberdade, propriedade e “a procura pela felicidade” dos indivíduos como 

essenciais a um governo que visa o bem comum. De certa forma, essa 

declaração antecipou em um mês o conteúdo da declaração de independência 

nacional. Aliás, é nítido o quanto essa declaração de direito teve por base 

teórica as obras dos filósofos ingleses John Locke e Thomas Paine, este último 

tendo atuado diretamente no processo de independência. 

Por sua vez, a Declaração de Independência dos EUA, escrita em grande parte 

por Thomas Jefferson, expôs uma lista de 27 atos cometidos pela Inglaterra, na 

figura do Rei Jorge III, que violavam os “direitos naturais” dos colonos 

elencados na Declaração de Virgínia. Foram estes atos que fundamentaram 

por consequência a separação política das colônias, como afirma o documento 

inicialmente, dado que “quando, no curso dos acontecimentos humanos, se 

torna necessário a um povo dissolver os laços políticos que o ligavam a outro 

[...] exige que se declarem as causas que os levam a essa separação” 

A Independência dos EUA teve importantes repercussões na Europa, em 

especial na França que ajudou com apoio militar as colônias em seu processo 

de separação. Os gastos dessa ajuda terminaram por deteriorar a situação 

política e financeira da monarquia francesa, o que, por consequência, terminou 

por agravar a relação entre o povo e o rei Luís XVI. Esse instável momento da 

França terminou por desencadear uma dos mais famosos processos 

revolucionários do século XVIII, a Revolução Francesa. 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 



Tendo por exemplo os mesmos princípios norteadores da Independência dos 

EUA, os franceses deram início a um longo processo revolucionário pelo qual 

aspiravam derrubar a monarquia absolutista e instalar um governo baseado no 

consentimento popular. Apesar de contar com as mais variadas influências 

filosóficas, dentre elas dos filósofos franceses Montesquieu, Voltaire e 

Rousseau, a Revolução Francesa demonstrou um uniforme desejo pelo fim dos 

privilégios legais da aristocracia e do clero, e da necessidade de assentar o 

novo governo sob o consentimento popular, com o fito de preservar os direitos 

naturais dos homens. 

 

A forma como os revolucionários franceses encontraram de expressar a todos, 

tanto ao povo como as demais nações, essa enorme mudança política a qual 

pretendiam, foi por meio de uma declaração política similar a dada pelos 

americanos em seu processo de independência, a qual ficou conhecida por 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 

É importante destacar que dois dos envolvidos, direta e indiretamente, no 

conteúdo da declaração de independência americana também tiveram 

participação, de certa forma, na declaração de direitos da Revolução Francesa: 

Thomas Paine e Thomas Jefferson. O primeiro, por acreditar que o processo 

revolucionário francês era produto do movimento de separação americano, 

defendeu em sua obra “Os Direitos do Homem”, a concepção de direitos 

naturais que emanavam da declaração francesa. Já o segundo auxiliou seu 

amigo francês Lafayette, que também participou da guerra da independência 

americana, na confecção de um rascunho que serviria como proposta da 

declaração de direitos da França. 

 

Os deputados franceses declaravam que todos os homens, e não só os 

franceses, “nascem e permanecem livres e iguais em direitos” (artigo 1). Entre 

os “direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem” estavam a liberdade, 

a propriedade, a segurança e a resistência à opressão (artigo 2). 

Concretamente, isso significava que qualquer limite aos direitos tinha de ser 

estabelecido na lei (artigo 4). “Todos os cidadãos” tinham o direito de participar 

na formação da lei, que deveria ser a mesma para todos (artigo 6), e consentir 

na tributação (artigo 14), que deveria ser dividida igualmente segundo a 

capacidade de pagar (artigo 13). Além disso, a declaração proibia “ordens 

arbitrárias” (artigo 7º), punições desnecessárias (artigo 8º) e qualquer 

presunção legal de culpa (artigo 9º) ou apropriação governamental 

desnecessária da propriedade (artigo 17). Em termos um tanto vagos, insistia 

que “ninguém deve ser molestado por suas opiniões, mesmo as religiosas” 

(artigo 10), enquanto afirmava com mais vigor a liberdade de imprensa (artigo 

11). 



Teoria da Lei Natural 

A teoria da lei natural nasce na Grécia Antiga, através das construções teóricas 

de Platão e Aristóteles. Na “Política”, Aristóteles argumenta que a natureza é 

formada de maneira que tudo tende a uma finalidade, e a busca por essa 

finalidade confere perfeição à coisa natural. O homem deveria então se orientar 

de acordo com a sua natureza, que existe no cosmos metafísico, para atingir a 

perfeição[24]. Para ele, a finalidade do homem, ao contrário dos demais seres 

e por ser o único dotado de razão, é a constante perseguição pela felicidade 

Princípio da dignidade da pessoa humana 

O princípio da dignidade da pessoa humana é um valor moral e espiritual 

inerente à pessoa, ou seja, todo ser humano é dotado desse preceito, e tal 

constitui o princípio máximo do estado democrático de direito. 

Está elencado no rol de Principios Fundamentais da Constituição Brasileira de 

1988. 

Ganhou a sua formulação clássica por Immanuel Kant, na "Fundamentação da 

Metafísica dos Costumes" (título original em alemão: "Grundlegung zur 

Metaphysik der Sitten", de 1785), que defendia que as pessoas deveriam ser 

tratadas como um fim em si mesmas, e não como um meio (objetos), e que 

assim formulou tal princípio: "No reino dos fins, tudo tem ou um preço ou uma 

dignidade. Quando uma coisa tem preço, pode ser substituída por algo 

equivalente; por outro lado, a coisa que se acha acima de todo preço, e por 

isso não admite qualquer equivalência, compreende uma dignidade."  

O rol da dignidade humana é uma das questões mais frequentemente 

presentes nos debates bioéticos.  

A dignidade da pessoa humana abrange uma diversidade de valores existentes 

na sociedade. Trata-se de um conceito adequável a realidade e a 

modernização da sociedade, devendo estar em conluio com a evolução e as 

tendências modernas das necessidades do ser humano. Desta forma, 

preceitua Ingo Wolfgang Sarlet ao conceituar a dignidade da pessoa humana: 

[...] temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva 

de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração 

por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo 

de direitos e deveres fundamentais que asseguram a pessoa tanto contra todo 

e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir 
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as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e 

promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da própria 

existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos."  

É relevante referir que o reconhecimento da dignidade se faz inerente a todos 

os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis, é o 

fundamento da liberdade, da justiça, da paz e do desenvolvimento social. 

Dignidade da pessoa humana é um conjunto de princípios e valores que tem a 

função de garantir que cada cidadão tenha seus direitos respeitados 

pelo Estado. O principal objetivo é garantir o bem estar de todos os cidadãos. 

A dignidade da pessoa humana é um princípio fundamental do Brasil. Significa 

que é um objetivo que o Estado deve cumprir, através da ação dos 

seus governos. 

A dignidade da pessoa humana é ligada aos direitos e deveres do cidadão. 

Envolve as condições que são necessárias para que uma pessoa tenha uma 

vida digna, com respeito aos seus direitos e deveres. Também se relaciona 

com os valores morais, porque é a união de direitos e deveres para garantir 

que o cidadão seja respeitado em suas questões e valores pessoais. 

A dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais 

Muitos direitos básicos do cidadão (direitos fundamentais) são relacionados ao 

princípio da dignidade da pessoa humana, principalmente os direitos individuais 

e coletivos e os direitos sociais. 

Os direitos individuais e coletivos são os direitos básicos que garantem a 

igualdade a todos os cidadãos. São alguns mais importantes: 

direito à vida, 

à segurança,  

igualdade entre homens e mulheres, 

liberdade de manifestar seu pensamento 

liberdade de crença em sua religião. 

Também são direitos individuais e coletivos: proteção da intimidade, liberdade 

para o trabalho, liberdade de locomoção e liberdade de exercer atividades 

artísticas ou intelectuais. 



Já os direitos sociais são os direitos relacionados ao bem estar do cidadão. 

São exemplos:  

direito à educação e ao trabalho, 

acesso à saúde, transporte, moradia, segurança, previdência social e direitos 

trabalhistas, 

proteção às crianças, à maternidade e aos mais necessitados. 

Os seres humanos optam voluntariamente por viverem em grupos e constituem 

sobre si Estados cuja função é ordenar a convivência coletiva e pacificar os 

litígios. Conforme as coletividades evoluem e a complexidade das relações 

cresce exponencialmente novos direitos são reconhecidos e criados. Dentre os 

direitos essenciais está a dignidade da pessoa humana, um valor fundamental 

constitucional que norteia todas as atividades realizadas nos âmbitos nacional 

e internacional. E para que este princípio esteja aliado à segurança jurídica e 

possa ser aplicado adequadamente torna-se de alta relevância sua 

identificação e definição. 

Previsto no artigo 1º, inciso III, da CR/88, o princípio da dignidade humana está 

plenamente vinculado a valores resguardados por todo o ordenamento jurídico 

brasileiro, tais como igualdade, cidadania e liberdade, dentre outros.  Segundo 

Carlos Alberto Bittar, em sua obra “Os direitos da personalidade”, o respeito ao 

ser humano, enquanto sujeito de direitos e deveres, “destaca-se do plano geral 

da honra, frente ao âmbito mais restrito de seu alcance, colhendo apenas a 

pessoa em si mesma”. Desta forma, verifica-se que o bem jurídico protegido é 

o conceito pessoal, onde a ofensa ocorre por meio de manifestações que

adjetivem a pessoa de maneira negativa e lhe causem constrangimento, 

podendo, inclusive, ser classificado como Crime de Injúria previsto no artigo 

140 do Código Penal. 

Também previsto no preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, a dignidade da pessoa humana, conforme explica Uadi Lammêgo 

Bulos, se consolida como uma diretriz imprescindível à configuração do Estado, 

determinando suas prioridades de gestão, vez que refletem os intentos do 

constituinte quanto aos fins da sociedade de direito plenamente constituída. 

Para Bulos, a dignidade da pessoa humana é um conjunto de valores 

incorporados ao homem, de forma que seu conteúdo se interliga às liberdades 

públicas, abrangendo aspectos individuais, coletivos, políticos e sociais do 

direito à vida, além de conectar-se aos direitos pessoais tradicionais, 

metaindividuais, econômicos, educacionais e culturais. 

Por todo seu caráter abstrato de aplicação, tal princípio pode ser classificado 

enquanto norma de eficácia limitada ou reduzida, motivo pelo qual Luís Roberto 



Barroso acredita ser necessária sua integralização normativa para a plenitude 

de seus efeitos. Contudo, a dignidade da pessoa humana não é 

responsabilidade unilateral do Estado, pelo contrário, devem zelar por sua 

preservação o Poder Público, movimentos sociais, ONGs, cidadãos e todos 

aqueles que compõem e estruturam a sociedade contemporânea em sentido 

amplo. 

A dignidade da pessoa humana é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, 

que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável 

da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das 

demais pessoas, constituindo-se em um mínimo invulnerável que todo estatuto 

jurídico deve assegurar, de modo que apenas excepcionalmente possam ser 

feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem 

menosprezar a necessária estima que merecem todas as pessoas enquanto 

seres humanos. 

Conceito de dignidade humana 

A dignidade da pessoa humana consiste em um tema primordial de estudo e 

aplicação dos Estados, sobretudo àqueles que se intitulam democráticos, cujos 

direitos fundamentais e valores são constitucionalmente resguardados. 

Entretanto, no que se refere a sua eficácia normativa, as doutrinas são 

variadas em suas concepções, o que torna o conceito abstrato e com 

divergentes definições. 

Diante das inúmeras interpretações acerca da dignidade, as que podem ser 

destacadas como principais contribuintes para a concretização do conceito 

jurídico atual consiste na ideologia judaico-cristã, bem como o pensamento 

filosófico de Immanuel Kant, jurídico hodierno sobre o tema. 

A origem da dignidade incorporada ao ser humano surge no ambiente religioso, 

mais precisamente na tradição judaico-cristã, pela qual se entende que o 

homem foi criado à imagem e semelhança de Deus, o que o torna superior as 

demais criaturas. Ingo Sarlet (SARLET, 2007, p.30) explicita que tal 

entendimento não seria contemplado pelas instituições que defendiam essa 

ideia, principalmente quando a Santa Inquisição atuava como agente repressor 

dos indivíduos não pertencentes ao catolicismo. 

Durante a Idade Média, a ideologia cristã seguia de base para o entendimento 

sobre a dignidade, tendo como principal defensor desta teoria Tomás de 

Aquino, segundo o qual definia a racionalidade como qualidade peculiar do ser 



humano, que lhe permite construir de forma livre e independente sua própria 

existência e seu próprio destino. Esta concepção serviu de fundamentação 

para a construção da noção de dignidade. De acordo com a doutrina Tomista, a 

dignidade possui uma dimensão horizontal na medida em que todos os 

humanos são iguais em dignidade, por derivarem naturalmente da mesma 

racionalidade. 

Com o advento do iluminismo e a ideia do homem como centro da própria 

existência, Marcelo Camargo (CAMARGO, 2008, p.155) relata que houve uma 

mudança sistemática no Direito Natural, pautando-se na experiência e na razão 

humanas, ocorrendo um desprendimento da dignidade humana com a religião, 

aproveitando, entretanto, a igualdade entre todos os homens. Neste período, o 

pensamento filosófico de Immanuel Kant serviu como parâmetro fundamental 

para a conceituação de dignidade humana. Kant, por sua vez, buscou 

fundamento nas obras de Rousseau. 

Kant (KANT, 1964, p.28) afirma que os seres que não possuem razão contêm 

apenas valor relativo, de meios, são considerados como coisas. Em 

contrapartida, os seres racionais denominam-se de pessoas, pois a natureza já 

os designa como fins em si mesmos, não podendo ser tratados como meios de 

se realizar a vontade de alguém. O homem deve proceder de forma a tratar a 

humanidade, tanto na sua pessoa como na pessoa dos outros, como fim, e 

nunca como puro meio. 

A Constituição Federal de 1988 representa no Brasil um marco da instauração 

da democracia e da institucionalização dos direitos e garantias fundamentais, 

configurando o marco de ruptura com o regime militar instalado em 1964, 

refletindo o consenso democrático “pós ditadura”. 

Cumpre informar que dentre as constituições já estabelecidas, esta se tornou a 

primeira a reconhecer, no artigo 1º, inciso III, o princípio da dignidade humana 

como fundamento do Estado Democrático de Direito. Por conseguinte, tornou-

se a pioneira contemplando um capítulo próprio para tratar dos princípios 

fundamentais, verificando-se com ela um avanço extraordinário na 

consolidação das garantias e direitos fundamentais. 

O artigo 170, caput da Carta Magna, evidencia o princípio da dignidade 

humana, estabelecendo que a ordem econômica tem como finalidade 

assegurar à todos uma existência digna. Desse modo, conforme o 

entendimento de Ingo Sarlet, fica evidente a existência do Estado como um 

agente que subsiste em função da pessoa, já que o ser humano constitui a 

finalidade principal, e não meio, da atividade estatal. (SARLET, 2007, p. 68) 

A dignidade da pessoa humana, portanto, se institui como ponto central do 

ordenamento jurídico, sendo um critério e um parâmetro de valoração que 

norteia a interpretação e a compreensão do sistema constitucional. Torna-se 



um compromisso global, com total prioridade por se tratar da norma de maior 

axiologia no constitucionalismo contemporâneo. 

No sistema jurídico brasileiro aplica-se o princípio da hierarquização, cujo ápice 

é a Constituição Federal como fundamento de validade das normas 

infraconstitucionais. O princípio constitucional da dignidade humana serve de 

parâmetro para aplicação, interpretação e integração não somente dos direitos 

fundamentais, mas de todo o ordenamento jurídico. 

Na Constituição de 1988, como bem observa Sarlet, é possível notar que o 

exegeta preferiu não incluir a dignidade da pessoa humana no rol dos direitos 

fundamentais, estabelecendo-a à condição de princípio (e valor) fundamental. 

(Id. Ibd. p.216) 

Neste sentido, a dignidade da pessoa humana revela-se como orientador não 

apenas dos direitos fundamentais, mas de toda a ordem jurídica, razão pela 

qual muitos doutrinadores a caracterizam como princípio constitucional de 

maior hierarquia axiológico-valorativa. 

De acordo com o entendimento de Flávia Piovesan, acredita-se que o 

ordenamento jurídico é um sistema no qual, ao lado das normas legais, existem 

princípios que incorporam as exigências de justiça e dos valores éticos. Estes 

princípios constituem o suporte axiológico que confere coerência interna e 

estrutura harmônica a todo o sistema jurídico. Desse modo, a interpretação 

constitucional é aquela norteada por princípios fundamentais, afim de 

salvaguardar, de maneira mais eficaz, os valores protegidos pela ordem 

constitucional. À luz desta concepção nota-se que o valor da dignidade da 

pessoa humana, bem como o valor dos direitos e garantias fundamentais, vem 

a constituir os princípios constitucionais que incorporam as exigências de 

justiça e dos valores éticos, conferindo suporte axiológico a todo o sistema 

jurídico brasileiro. (PIOVESAN, 2008, p. 193) 

Em sua perspectiva principiológica, Sarlet enuncia que a dignidade da pessoa 

humana comunga das características habitualmente atribuídas a normas-

princípios em geral, atuando, portanto, como uma espécie de mandado de 

otimização, ordenando algo que deve ser realizado na maior medida possível, 

considerando as possibilidades fáticas e jurídicas existentes. (SARLET, 2007, 

p. 74) 

Essa perspectiva reflete o conceito trazido por Robert Alexy de que princípios 

são normas que ordenam que algo seja realizado em uma medida tão alta 

quanto possível relativamente às possibilidades jurídicas e fáticas. Diferem, 

portanto, das regras, que seriam normas que sempre ou somente podem ser 

cumpridas ou não podem ser cumpridas. Sendo válida uma regra, então 

ordena-se que se faça exatamente aquilo que ela solicita, nem mais e nem 



menos, pois são determinações no espaço do possível fática e juridicamente – 

enquanto os princípios são mandamentos de otimização. (HECK, 2002, p. 64) 

Nota-se que o dispositivo constitucional no qual encontra-se enunciada a 

dignidade da pessoa humana, contém não apenas mais uma norma, mas que 

esta, para além de seu enquadramento na condição de princípio fundamental, 

é também um fundamento de posições jurídico-subjetivas, isto é, norma 

definidora de direitos, garantias e também de deveres fundamentais. 

A qualificação da dignidade da pessoa humana como princípio fundamental 

não contém apenas uma declaração de conteúdo ético e moral, mas constitui 

uma norma jurídico-positivada dotada, em sua plenitude, de status 

constitucional formal e material e, como tal, inequivocamente carregado de 

eficácia, alcançando, portanto, a condição de valor jurídico fundamental da 

comunidade. 

Na sua qualidade de princípio e valor fundamental, a dignidade da pessoa 

humana constitui valor fonte que anima e justifica a própria existência de um 

ordenamento, razão pela qual entende-se que se trata de princípio 

constitucional de maior hierarquia axiológico-valorativa. 

As atitudes do Estado para com a repressão dos infratores devem ser tomadas 

de forma que não infrinja os princípios constitucionais, como o direito à vida e 

às condições básicas de sobrevivência de todos os indivíduos, uma vez que 

infringindo estas condições preconizadas pela Constituição Federal vigente 

deverá ser declarado como um ato inconstitucional. AConstituição Federal de 

1988 preceitua as formas de regularizações políticas e jurídicas, tais quais 

presentes na parte geral do Código Penal, caracterizando-o como uma ordem 

jurídica autônoma, porém submetido aos princípios constitucionais, assim como 

os demais ramos do direito. 

Os princípios constitucionais são de demasiada importância, uma vez que não 

só regulam a ação punitiva do Estado, como garantem os direitos inerentes ao 

homem. Luiz Regis prado (REGIS, 2008, p.58) idealiza que há os princípios 

penais constitucionais, que são os próprios previstos na Constituição, e o os 

princípios constitucionais penais, que são os integrantes do ordenamento 

penal, os quais localizam a pessoa humana dentro do âmbito penal regido pela 

Constituição. 

Os princípios poderão estar explícitos ou implícitos na Constituição Federal. Os 

explícitos são os que estão escritos, expressos em lei, os implícitos, ainda que 

não expressos, figuram subentendidos no ordenamento jurídico. 


